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As raízes da educação contemporânea no Brasil: Da 
transição democrática aos marcos legais fundadores 
(1980s-1990s) 
A educação brasileira, tal como a conhecemos hoje em seus contornos mais amplos e em 
seus desafios mais prementes, não surgiu do vácuo. Ela é fruto de um longo processo 
histórico, mas o período que compreende as décadas de 1980 e 1990 é particularmente 
crucial para entendermos a configuração contemporânea. Foi nesse intervalo que o Brasil 
vivenciou o declínio do regime militar, uma efervescente transição democrática e a 
construção de novos alicerces legais que redefiniriam o papel do Estado, os direitos dos 
cidadãos e, fundamentalmente, a concepção de educação. Mergulhar nesse período é 
como visitar a sala de máquinas da nossa história educacional recente, onde muitas das 
engrenagens que movimentam o sistema atual foram desenhadas e instaladas. 

O legado educacional do regime militar e os anseios por mudança na 
década de 1980 

Para compreendermos a urgência das transformações educacionais que marcaram os anos 
80, precisamos primeiro lançar um olhar sobre o que o regime militar (1964-1985) 
representou para a educação. Esse período foi caracterizado por um forte viés tecnicista e 
centralizador. A educação era vista, em grande medida, como um instrumento para o 
desenvolvimento econômico e para a manutenção da segurança nacional, nos moldes da 
Doutrina de Segurança Nacional. Isso se traduziu em currículos mais voltados para a 
formação de mão de obra para um mercado em expansão e, ao mesmo tempo, em um 
controle ideológico sobre o que era ensinado e debatido nas escolas e universidades. 
Disciplinas como Educação Moral e Cívica e Organização Social e Política Brasileira 
(OSPB) foram introduzidas com o intuito de difundir os valores do regime, enquanto filosofia 
e sociologia, por exemplo, foram suprimidas ou minimizadas por seu potencial crítico. 
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A expansão das vagas, especialmente no ensino fundamental, foi uma marca do período, 
impulsionada pela Lei nº 5.692/71, que unificou o antigo primário e ginásio nos oito anos do 
1º grau e profissionalizou compulsoriamente o ensino de 2º grau. Contudo, essa expansão 
muitas vezes ocorreu em detrimento da qualidade e aprofundou a dualidade do sistema 
educacional: uma educação de melhor qualidade para as elites e uma educação aligeirada 
e tecnicista para as massas, visando sua rápida inserção no mercado de trabalho em 
posições subalternas. A gestão das escolas e universidades era frequentemente marcada 
pela indicação de diretores e reitores alinhados ao governo, minando a autonomia e a 
participação da comunidade escolar. Imagine, por exemplo, uma escola pública nos anos 
1970: o diretor provavelmente seria alguém indicado por critérios políticos, as reuniões de 
pais e mestres, quando existiam, tinham pouco espaço para questionamentos mais 
profundos sobre o projeto pedagógico, e os professores sentiam o peso da vigilância sobre 
temas considerados "sensíveis". O currículo era padronizado e pouco flexível às realidades 
locais. 

No entanto, a partir do final da década de 1970 e, com mais força, no início dos anos 1980, 
a sociedade brasileira começou a respirar os ares da abertura política, ainda que lenta e 
gradual. A crise econômica, o desgaste do regime militar e a crescente mobilização social 
criaram um caldo de cultura favorável à contestação e à formulação de novas propostas 
para o país. E a educação, naturalmente, estava no centro desses anseios por mudança. 
Educadores, estudantes, intelectuais e movimentos sociais começaram a questionar 
abertamente o modelo autoritário e excludente, clamando por uma educação democrática, 
crítica, de qualidade e acessível a todos. As universidades, mesmo sob pressão, 
tornaram-se polos de resistência e debate, onde se gestavam ideias para um novo Brasil. 
Era um tempo de efervescência, de esperança e de muita luta pela reconquista de direitos, 
incluindo o direito a uma educação libertadora. 

A mobilização da sociedade civil e dos educadores pela 
redemocratização da educação 

A década de 1980 foi, sem dúvida, o palco de uma intensa mobilização da sociedade civil 
em prol da redemocratização do país, e a educação emergiu como uma das principais 
bandeiras dessa luta. Não se tratava apenas de criticar o legado autoritário, mas de 
construir ativamente alternativas e propostas concretas para um novo sistema educacional. 
Educadores de todos os níveis, desde o professor do chão da escola até renomados 
acadêmicos, engajaram-se em um vigoroso debate nacional. Surgiram e se fortaleceram 
diversas associações científicas e sindicais que foram protagonistas nesse processo, como 
a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), a 
Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE), o Centro de 
Estudos Educação e Sociedade (CEDES) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação (CNTE). 

Essas entidades, juntamente com movimentos estudantis e outros setores da sociedade 
organizada, promoveram encontros, seminários e congressos que se tornaram espaços 
privilegiados para a discussão de teses e a articulação política. As Conferências Brasileiras 
de Educação (CBEs), iniciadas em 1980, foram marcos nesse processo. Imagine a cena: 
centenas, às vezes milhares, de educadores, estudantes e representantes de movimentos 
sociais reunidos em ginásios ou auditórios universitários, debatendo apaixonadamente 



sobre os rumos da educação. Não eram apenas discursos inflamados; eram verdadeiros 
laboratórios de ideias, onde se confrontavam diferentes visões sobre o papel da escola, o 
financiamento, a gestão democrática, a formação de professores e o currículo. Documentos 
eram produzidos, moções aprovadas e estratégias de luta delineadas. 

Um exemplo prático dessa mobilização pode ser visualizado na atuação de um grupo de 
professores de uma escola pública de periferia. Inspirados pelos debates nacionais e 
regionais, eles começam a se reunir informalmente após as aulas para discutir como 
poderiam tornar sua escola mais democrática e relevante para a comunidade. Eles 
organizam eleições para o grêmio estudantil, que estava desativado há anos. Convidam 
pais para reuniões onde, em vez de apenas ouvir comunicados, são incentivados a opinar 
sobre os problemas da escola e a propor soluções. Questionam o currículo engessado e 
buscam formas de incorporar a realidade local nas aulas de história ou geografia. Essa 
pequena "revolução" local, multiplicada por milhares de iniciativas semelhantes em todo o 
país, alimentava o movimento maior por uma transformação estrutural da educação 
brasileira. Era a defesa da "escola pública, gratuita, laica e de qualidade socialmente 
referenciada" que ganhava corpo e voz. 

A "Primavera da Educação" e a Constituinte de 1987-1988: A educação 
como direito de todos e dever do Estado 

O ápice dessa mobilização e o momento de maior esperança para a educação brasileira 
coincidiram com a convocação da Assembleia Nacional Constituinte em 1986 e seus 
trabalhos entre 1987 e 1988. Este período ficou conhecido por muitos educadores como a 
"Primavera da Educação", tamanha a efervescência e a crença na possibilidade de 
inscrever na nova Constituição as aspirações por uma educação transformadora. A 
sociedade civil organizada, especialmente as entidades do campo educacional, 
desempenhou um papel fundamental, pressionando os constituintes e apresentando 
propostas detalhadas para o capítulo da educação. Foram inúmeras emendas populares, 
audiências públicas e um intenso trabalho de lobby nos corredores do Congresso. 

O resultado desse esforço coletivo foi a consagração, na Constituição Federal de 1988, de 
um capítulo específico sobre a Educação (artigos 205 a 214), que representou um avanço 
sem precedentes. O artigo 205, logo de início, estabelece uma mudança paradigmática: "A 
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho." Pela primeira vez, 
de forma tão explícita, a educação era definida como um direito público subjetivo, ou seja, 
um direito que pode ser exigido judicialmente pelo cidadão caso o Estado não o proveja. 
Isso contrastava fortemente com a visão anterior, que muitas vezes tratava a educação 
mais como um serviço ou uma concessão do que como um direito fundamental. 

Considere a situação de uma criança de uma área rural remota antes e depois da 
Constituição de 1988. Anteriormente, se não houvesse escola próxima ou transporte, a 
família poderia ter poucas opções ou respaldo legal para exigir uma solução. Com a nova 
Constituição, a responsabilidade do Estado em garantir o acesso à educação tornou-se 
muito mais clara e forte. A ideia de "dever do Estado" implicava a obrigação de criar e 
manter escolas, oferecer vagas, garantir padrões mínimos de qualidade e promover 



políticas para a permanência dos alunos. Esse foi, sem dúvida, um dos maiores legados da 
mobilização social: transformar um anseio em um direito constitucionalmente garantido, 
abrindo caminho para a expansão e a melhoria da educação nas décadas seguintes. 

Principais avanços e garantias da Constituição Federal de 1988 para a 
educação 

A Constituição de 1988, apelidada de "Constituição Cidadã", não se limitou a declarar a 
educação como um direito. Ela detalhou uma série de princípios e garantias que se 
tornariam a espinha dorsal das políticas educacionais subsequentes. Entre os avanços mais 
significativos, podemos destacar: 

1.​ Universalização do ensino fundamental obrigatório e gratuito: A Constituição 
estendeu a obrigatoriedade e gratuidade do ensino fundamental, assegurando 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria. Isso reforçou o compromisso com a erradicação do analfabetismo e a 
inclusão de milhões de crianças e jovens no sistema escolar. 

2.​ Princípios do ensino: O artigo 206 estabeleceu os princípios sob os quais o ensino 
deveria ser ministrado, como a igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; a valorização dos 
profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, 
com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; a gestão democrática do ensino público, na forma da lei; e a garantia 
de padrão de qualidade. 

3.​ Vinculação de recursos: Um dos pontos mais cruciais e disputados foi a definição 
de fontes de financiamento para a educação. A Constituição estabeleceu 
percentuais mínimos da receita de impostos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios a serem aplicados na manutenção e desenvolvimento do 
ensino (MDE). A União deveria aplicar nunca menos de 18%, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, 25% da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências. Essa vinculação foi uma vitória 
importante, pois buscava garantir um fluxo mais estável e previsível de recursos 
para o setor. 

4.​ Responsabilidades dos entes federados: A Constituição definiu as 
responsabilidades de cada ente federativo. A União ficou com a coordenação da 
política nacional de educação, a função supletiva e redistributiva, e a 
responsabilidade pela educação superior e pela rede federal de ensino. Aos Estados 
e ao Distrito Federal coube atuar prioritariamente no ensino fundamental e médio. E 
aos Municípios, prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. Esse 
desenho federativo visava uma maior descentralização e cooperação. 

5.​ Valorização do magistério: Embora a implementação plena ainda seja um desafio, 
a Constituição apontou para a necessidade de planos de carreira, ingresso por 
concurso e piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 
escolar pública. 



Para ilustrar a aplicação prática, pense em um grupo de professores de uma rede municipal 
no início dos anos 1990. Antes da Constituição, a contratação de professores poderia 
ocorrer por indicação política, sem critérios claros. Com a nova Carta Magna, a exigência de 
concurso público passou a ser a regra, buscando selecionar os mais aptos e profissionalizar 
o ingresso na carreira. Da mesma forma, a gestão democrática, ainda que dependesse de 
leis complementares para sua plena efetivação, abriu espaço para que diretores de escolas 
públicas começassem a ser escolhidos por meio de eleições com participação da 
comunidade escolar, em vez de serem simplesmente nomeados pelo prefeito. Esses são 
exemplos de como os dispositivos constitucionais começaram, gradualmente, a redesenhar 
o cotidiano da educação brasileira. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990) e seu 
impacto na garantia do direito à educação 

Dois anos após a promulgação da Constituição Federal, outro marco legal fundamental veio 
reforçar e detalhar a proteção dos direitos das novas gerações: a Lei nº 8.069/90, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA). Inspirado na doutrina da proteção integral, que 
reconhece crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e prioridade absoluta nas 
políticas públicas, o ECA teve um impacto direto e profundo na garantia do direito à 
educação. O Estatuto não apenas reiterou o direito à educação previsto na Constituição, 
mas também estabeleceu mecanismos para sua efetivação e para a responsabilização em 
caso de negligência. 

O artigo 53 do ECA é emblemático ao afirmar que "a criança e o adolescente têm direito à 
educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho". Mais do que isso, o Estatuto detalha esse direito, 
assegurando: igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; direito de 
ser respeitado por seus educadores; direito de contestar critérios avaliativos, podendo 
recorrer às instâncias escolares superiores; direito de organização e participação em 
entidades estudantis; e acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Um dos aspectos mais inovadores e práticos do ECA foi a criação dos Conselhos Tutelares, 
órgãos municipais autônomos e permanentes encarregados de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente. Imagine a seguinte situação: uma escola identifica que 
um aluno está faltando às aulas de forma recorrente e, após tentativas de contato com a 
família, o problema persiste. Antes do ECA, as opções da escola poderiam ser limitadas. 
Com o ECA, a escola tem o dever de comunicar o caso ao Conselho Tutelar, que por sua 
vez tem a atribuição de intervir, investigar as causas da evasão (que podem envolver desde 
negligência familiar até trabalho infantil ou violência doméstica) e aplicar as medidas de 
proteção cabíveis, que podem incluir desde o acompanhamento da família até, em casos 
extremos, o acionamento da justiça. O ECA, portanto, instrumentalizou a sociedade e o 
poder público para combater a evasão escolar e garantir que a criança e o adolescente não 
apenas ingressem, mas permaneçam na escola e tenham um ambiente propício ao seu 
desenvolvimento. A parceria entre escola, Conselho Tutelar e rede de proteção social 
tornou-se uma estratégia fundamental para a efetivação do direito à educação. 

A longa gestação e os embates em torno da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996) 



A Constituição de 1988 estabeleceu as bases, os princípios e as grandes diretrizes para a 
educação brasileira. No entanto, muitas dessas diretrizes precisavam ser regulamentadas 
por uma lei complementar que detalhasse a estrutura e o funcionamento do sistema 
educacional nacional. Essa lei seria a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB). A elaboração da LDB, contudo, foi um processo longo, complexo e marcado por 
intensos debates e disputas políticas, estendendo-se por quase oito anos após a 
promulgação da Constituição. 

Diversos projetos de lei tramitaram no Congresso Nacional, refletindo diferentes 
concepções sobre o papel da educação, o financiamento, a autonomia universitária, a 
formação de professores e a relação entre o setor público e o privado. De um lado, setores 
progressistas, ligados aos movimentos de educadores e à defesa da escola pública, 
lutavam por uma LDB que aprofundasse os avanços da Constituição, garantindo maior 
investimento estatal, gestão democrática plena e controle social sobre as políticas 
educacionais. Figuras históricas como Florestan Fernandes e Darcy Ribeiro foram relatores 
de propostas que buscavam consolidar uma visão mais democrática e socialmente 
comprometida da educação. Do outro lado, setores mais conservadores e defensores dos 
interesses do ensino privado (muitas vezes referidos como "empresários da educação") 
buscavam maior flexibilidade para o mercado educacional, menor regulação estatal e a 
manutenção de privilégios. 

Imagine um professor universitário, engajado nos debates da época, participando de 
audiências públicas no Congresso Nacional. Ele presencia discursos inflamados, 
negociações de bastidores e a apresentação de argumentos técnicos e ideológicos por 
parte de diferentes grupos. Ele lê nos jornais sobre as pressões exercidas por grupos 
empresariais e pelas associações de educadores. Esse cenário de disputa política era o 
pano de fundo da tramitação da LDB. O projeto original do senador Darcy Ribeiro, por 
exemplo, era mais arrojado em termos de financiamento e de organização curricular, mas 
sofreu diversas modificações ao longo do processo legislativo. A versão final, aprovada em 
dezembro de 1996 como Lei nº 9.394, sob a relatoria do senador Cid Saboia (que 
aproveitou grande parte do texto do então deputado Nelson Jobim), foi considerada por 
muitos educadores um texto que, embora trouxesse avanços, também representava um 
certo recuo em relação às propostas mais progressistas e às expectativas geradas durante 
a Constituinte. Era um texto de conciliação, que tentava equilibrar diferentes interesses, 
mas que, em alguns pontos, cedeu às pressões do mercado. 

Principais inovações e diretrizes da LDB de 1996: Estrutura, níveis e 
modalidades de ensino 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, finalmente 
sancionada em 20 de dezembro de 1996, tornou-se o principal diploma legal da educação 
brasileira após a Constituição de 1988. Apesar das controvérsias em sua tramitação, a LDB 
trouxe importantes inovações e estabeleceu a estrutura e o funcionamento do sistema de 
ensino, que permanecem em grande medida vigentes até hoje, ainda que com diversas 
alterações posteriores. 

A LDB organiza a educação brasileira em dois níveis: 



1.​ Educação Básica: Formada pela Educação Infantil (creches e pré-escolas), Ensino 
Fundamental (com duração mínima de oito anos, posteriormente ampliada para 
nove anos) e Ensino Médio (com duração mínima de três anos). A Educação Básica 
tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no 
trabalho e em estudos posteriores. 

2.​ Educação Superior: Abrange os cursos sequenciais, de graduação, pós-graduação 
e extensão. 

Além desses níveis, a LDB reconheceu e regulamentou diversas modalidades de ensino, 
que atravessam os níveis e se destinam a atender a públicos específicos ou a necessidades 
particulares. Entre elas, destacam-se: 

●​ Educação de Jovens e Adultos (EJA): Destinada àqueles que não tiveram acesso 
ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

●​ Educação Profissional e Tecnológica: Integra-se aos diferentes níveis e 
modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia, 
buscando preparar para o exercício de profissões. 

●​ Educação Especial: Modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

●​ Educação Escolar Indígena: Assegura às comunidades indígenas a utilização de 
suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

●​ Educação a Distância (EaD): Reconhecida como modalidade válida para todos os 
níveis e modalidades, desde que atendidos os requisitos legais. 

Uma das inovações importantes da LDB foi a maior flexibilidade curricular. Embora 
estabelecesse uma base nacional comum para os currículos da educação básica, a lei 
também abriu espaço para uma parte diversificada, a ser definida em cada sistema de 
ensino e estabelecimento escolar, considerando as características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. Considere, por exemplo, uma escola 
localizada em uma comunidade ribeirinha na Amazônia. A LDB permitiu que, além dos 
componentes curriculares nacionais, essa escola pudesse desenvolver projetos e 
conteúdos voltados para a realidade local, como o estudo dos ecossistemas amazônicos, as 
tradições culturais da região ou as técnicas de manejo sustentável dos recursos naturais. 
Essa flexibilidade, embora nem sempre plenamente implementada, representou um avanço 
em relação aos currículos mais rígidos e centralizados do passado. A LDB também deu 
destaque à formação de professores, exigindo, para o exercício do magistério na educação 
básica, formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 
admitindo-se como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e 
nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade Normal. 

O financiamento da educação na nova LDB e a criação do FUNDEF 
(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério) 



A questão do financiamento sempre foi um dos nós górdios da educação brasileira. A 
Constituição de 1988 estabeleceu a vinculação de percentuais mínimos de impostos para a 
educação, mas a LDB de 1996 precisava avançar na forma como esses recursos seriam 
distribuídos e utilizados, especialmente para garantir maior equidade entre regiões e redes 
de ensino com capacidades de arrecadação muito díspares. A LDB, em seu artigo 60, 
reiterou a vinculação constitucional, mas o grande instrumento de política de financiamento 
que surgiu no contexto da aprovação da LDB (embora por meio de Emenda Constitucional 
nº 14/1996 e lei específica, a Lei nº 9.424/96) foi o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF). 

O FUNDEF, que vigorou de 1998 a 2006, representou uma mudança significativa na lógica 
de financiamento do ensino fundamental. Ele era um fundo de natureza contábil, formado 
por recursos provenientes de 15% de diversas fontes de receita dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios (como o FPE, FPM, IPI-Exportação e o ICMS). Esses recursos eram 
redistribuídos no âmbito de cada estado e do Distrito Federal, proporcionalmente ao número 
de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino fundamental. A União entrava com 
uma complementação para aqueles estados cujo valor por aluno ficasse abaixo de um 
mínimo nacional definido anualmente. Além disso, o FUNDEF determinava que, no mínimo, 
60% dos recursos do fundo fossem destinados à remuneração dos profissionais do 
magistério em efetivo exercício no ensino fundamental. 

Para entender o impacto prático do FUNDEF, imagine dois municípios vizinhos no interior 
do Nordeste. Um deles, maior e com alguma atividade industrial, tinha uma arrecadação de 
impostos razoável. O outro, menor e dependente basicamente da agricultura de 
subsistência, tinha uma receita muito baixa. Antes do FUNDEF, o município mais pobre teria 
enormes dificuldades para manter suas escolas, pagar seus professores e oferecer 
condições mínimas de ensino. Com o FUNDEF, parte da receita do município mais rico (e 
de todos os outros municípios e do estado) passava a compor um bolo estadual que era 
redistribuído com base no número de alunos. Isso significava que o município mais pobre, 
mesmo com baixa arrecadação própria, passaria a receber mais recursos por aluno, 
permitindo, por exemplo, contratar mais professores, melhorar os salários, adquirir material 
didático ou reformar prédios escolares. Embora o FUNDEF tenha sido alvo de críticas (por 
focar apenas no ensino fundamental, por não resolver todas as desigualdades e por, em 
alguns casos, gerar disputas entre estados e municípios na contagem de matrículas), ele foi 
um passo importante na direção de uma maior equidade no financiamento e contribuiu para 
a expansão das matrículas no ensino fundamental e para uma certa melhoria salarial dos 
professores dessa etapa. 

Desafios da implementação inicial dos novos marcos legais: Da lei à 
prática cotidiana nas escolas 

A aprovação da Constituição de 1988, do ECA em 1990 e da LDB em 1996 representou, 
sem dúvida, um avanço legislativo monumental para a educação brasileira. No papel, o país 
passava a contar com um arcabouço jurídico moderno, democrático e socialmente 
avançado. Contudo, a transição da letra da lei para a prática cotidiana das escolas e dos 
sistemas de ensino foi, e em muitos aspectos continua sendo, um processo repleto de 
desafios, obstáculos e contradições. Não basta ter boas leis; é preciso criar as condições 
para que elas se efetivem. 



Um dos primeiros desafios foi a própria cultura institucional e as práticas arraigadas. As 
escolas e secretarias de educação vinham de um longo período de centralização, 
autoritarismo e baixa participação da comunidade. Mudar essa cultura para um modelo de 
gestão democrática, por exemplo, não aconteceria da noite para o dia. Exigiria formação 
para os gestores, criação de canais efetivos de participação (como conselhos escolares 
atuantes) e uma mudança de mentalidade por parte de todos os envolvidos – professores, 
alunos, pais e funcionários. Considere um diretor de escola acostumado a tomar todas as 
decisões sozinho. Mesmo com a nova LDB incentivando a gestão democrática, ele poderia 
ter dificuldades em compartilhar o poder, em ouvir opiniões divergentes ou em construir 
consensos. 

A falta de recursos financeiros adequados, apesar da vinculação constitucional e da criação 
do FUNDEF, continuou sendo um problema crônico. O "bolo" a ser repartido muitas vezes 
era insuficiente para dar conta das imensas carências da educação brasileira: salários 
baixos para os professores, infraestrutura escolar precária (escolas sem bibliotecas, 
laboratórios, quadras esportivas ou mesmo saneamento básico), falta de material didático 
de qualidade e carência de programas de formação continuada para os educadores. A 
implementação de uma educação inclusiva, que garantisse o atendimento a alunos com 
deficiência na rede regular, por exemplo, exigia investimentos em adaptação física das 
escolas, contratação de profissionais de apoio e formação específica para os professores, o 
que nem sempre ocorria na velocidade e na escala necessárias. 

Outro desafio importante foi a necessidade de regulamentação de muitos dispositivos legais 
e a criação de políticas e programas que os traduzissem em ações concretas. A LDB, por 
ser uma lei de diretrizes e bases, era bastante geral em muitos aspectos. Caberia ao 
Conselho Nacional de Educação (CNE) emitir pareceres e resoluções para normatizar 
diversas questões, e aos governos federal, estaduais e municipais formular e implementar 
políticas específicas. Esse processo nem sempre foi ágil ou coordenado, gerando 
incertezas e dificuldades para os sistemas de ensino. A própria definição de uma Base 
Nacional Comum Curricular, prevista na LDB, só viria a se concretizar muitos anos depois, 
após longos e complexos debates. A década de 1990, portanto, encerrou-se com um saldo 
ambíguo: por um lado, um conjunto de leis e marcos regulatórios que apontavam para um 
futuro promissor; por outro, a dura realidade de um sistema educacional que ainda lutava 
para superar suas deficiências históricas e para transformar em realidade os direitos 
conquistados no papel. 

 

A universalização da Educação Básica no Brasil 
contemporâneo: Avanços, desafios persistentes e o 
papel crucial do FUNDEB 
Após a redemocratização e a promulgação dos marcos legais fundamentais nos anos 1980 
e 1990, o Brasil adentrou o século XXI com uma missão clara e urgente no campo 
educacional: a universalização da Educação Básica. Este termo, "universalização", 
transcende a simples ideia de garantir uma vaga para cada criança ou jovem. Ele carrega 



consigo a ambição de assegurar não apenas o acesso, mas também a permanência, a 
conclusão das etapas de ensino com aprendizado efetivo e, idealmente, com um padrão de 
qualidade que prepare os indivíduos para a vida, para a cidadania e para o mundo do 
trabalho. A Educação Básica, compreendendo a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e 
o Ensino Médio, tornou-se o epicentro das políticas públicas, e nesse esforço, mecanismos 
de financiamento como o FUNDEF e, posteriormente, o FUNDEB, desempenharam e 
continuam a desempenhar um papel absolutamente crucial. 

O conceito de universalização da Educação Básica e sua centralidade 
nas políticas pós-LDB 

A busca pela universalização da Educação Básica não é uma invenção brasileira ou uma 
preocupação recente. É um ideal perseguido por muitas nações como pilar para o 
desenvolvimento social e econômico. No Brasil, contudo, esse ideal ganhou força e 
contornos legais precisos a partir da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996. Antes disso, embora houvesse expansão de 
matrículas, a lógica era frequentemente seletiva e excludente, especialmente nas etapas 
mais avançadas do ensino e para as populações mais vulneráveis. Imagine, por exemplo, a 
realidade educacional de muitas famílias nas décadas de 1960 ou 1970: era comum que 
apenas alguns filhos tivessem a oportunidade de prosseguir nos estudos, enquanto outros 
eram precocemente inseridos no mercado de trabalho. A escola não era vista, na prática, 
como um direito de todos, mas como um privilégio para alguns. 

A Constituição de 1988, ao definir a educação como "direito de todos e dever do Estado", e 
a LDB, ao detalhar as responsabilidades e a organização do sistema, transformaram 
radicalmente essa perspectiva. Universalizar passou a significar um compromisso do 
Estado em prover as condições para que cada brasileiro, sem exceção, tivesse acesso à 
Educação Básica. Isso implicava não apenas construir escolas e contratar professores, mas 
também desenvolver políticas para atrair e manter os alunos na escola, como programas de 
transporte escolar, alimentação, material didático e, fundamentalmente, garantir um ensino 
de qualidade. A Educação Básica, conforme definida pela LDB, abrange a Educação Infantil 
(para crianças de 0 a 5 anos), o Ensino Fundamental (inicialmente de 8 anos, depois 
estendido para 9 anos, para crianças e adolescentes a partir dos 6 anos) e o Ensino Médio 
(com duração de 3 anos, para jovens que concluíram o Ensino Fundamental). A Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009, tornou obrigatória a educação básica dos 4 aos 17 anos de 
idade, reforçando ainda mais esse compromisso com a universalização. A centralidade 
dessa meta se reflete nos Planos Nacionais de Educação (PNEs) subsequentes, que 
estabeleceram metas e estratégias concretas para ampliar o atendimento e melhorar a 
qualidade em todas essas etapas. 

Avanços na expansão do acesso: O caso do Ensino Fundamental e os 
primeiros impactos do FUNDEF 

O Ensino Fundamental foi, historicamente, a primeira etapa da Educação Básica a receber 
um esforço mais consistente de universalização. Já nas décadas finais do século XX, 
observou-se um aumento significativo nas taxas de matrícula, mas foi a partir da 
implementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 



Valorização do Magistério (FUNDEF), em 1998, que esse processo ganhou um impulso 
decisivo, especialmente nos municípios menores e mais pobres. O FUNDEF, como vimos 
no tópico anterior, vinculava recursos de estados e municípios e os redistribuía com base no 
número de alunos matriculados no ensino fundamental regular. Essa sistemática criou um 
forte incentivo para que os municípios buscassem ativamente matricular todas as crianças 
em idade escolar. 

Considere a situação de um pequeno município no sertão nordestino antes e depois do 
FUNDEF. Antes do Fundo, a prefeitura, com sua arrecadação irrisória, mal conseguia 
manter as poucas escolas existentes, muitas vezes multisseriadas e com professores leigos 
ou com baixa qualificação. Com a chegada dos recursos do FUNDEF, calculados por aluno, 
essa prefeitura passou a ter condições de construir novas salas de aula, reformar as 
antigas, contratar mais professores (e pagar-lhes salários um pouco melhores, já que 60% 
do fundo deveriam ser destinados à remuneração do magistério) e investir em transporte 
para buscar alunos na zona rural. O resultado foi uma explosão de matrículas. Crianças que 
antes estavam fora da escola, ajudando os pais na roça ou simplesmente sem ter onde 
estudar, passaram a frequentar as salas de aula. Dados do Censo Escolar mostram que, 
durante a vigência do FUNDEF (1998-2006), a taxa de atendimento no Ensino Fundamental 
saltou, aproximando-se da universalização em termos de acesso em muitas regiões do 
país. O analfabetismo entre crianças de 10 a 14 anos também caiu expressivamente. Claro 
que o acesso, por si só, não garantia a qualidade do ensino nem a permanência até a 
conclusão, mas foi um passo fundamental e indispensável. 

Desafios da universalização da Educação Infantil: A luta por creches e 
pré-escolas de qualidade 

Enquanto o Ensino Fundamental avançava a passos largos rumo à universalização do 
acesso, a Educação Infantil (creches para crianças de 0 a 3 anos e pré-escolas para 
crianças de 4 e 5 anos) permanecia como um grande desafio. Historicamente negligenciada 
e vista mais como um serviço assistencialista do que como uma etapa educativa 
fundamental, a Educação Infantil apresentava taxas de atendimento muito baixas, 
especialmente nas creches e entre as populações mais pobres. A LDB de 1996 reconheceu 
a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica, mas sua oferta não era 
obrigatória. A mudança começou a ganhar força com a Emenda Constitucional nº 53/2006, 
que incluiu a Educação Infantil entre as responsabilidades prioritárias dos municípios, e, 
principalmente, com a Emenda Constitucional nº 59/2009, que tornou obrigatória a matrícula 
na pré-escola para crianças de 4 e 5 anos. 

Essa obrigatoriedade impulsionou a expansão da oferta, mas revelou uma série de 
desafios. Imagine uma jovem mãe trabalhadora em uma grande metrópole. Para poder 
trabalhar e garantir o sustento da família, ela precisa de um local seguro e estimulante para 
deixar seu filho pequeno. Contudo, as vagas em creches públicas são insuficientes e as 
mensalidades das particulares, proibitivas. Essa mãe entra em uma longa fila de espera, 
vivenciando a angústia de não saber se conseguirá a vaga e o impacto disso em sua vida 
profissional e na de seu filho. A expansão da Educação Infantil, especialmente das creches, 
exige investimentos vultosos em construção e adaptação de prédios, aquisição de materiais 
pedagógicos adequados e, crucialmente, na formação específica dos profissionais que 
atuam com a primeira infância. Não se trata apenas de "cuidar", mas de "educar e cuidar", 



promovendo o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social. Garantir a qualidade nesse processo, com espaços adequados, número 
reduzido de crianças por adulto e propostas pedagógicas consistentes, continua sendo um 
dos maiores desafios para a universalização efetiva da Educação Infantil no Brasil. 

O Ensino Médio no foco da universalização: Evasão, defasagem 
idade-série e a busca por um currículo mais atraente 

Se o Ensino Fundamental se aproximou da universalização do acesso e a Educação Infantil 
iniciou uma trajetória de expansão obrigatória, o Ensino Médio emergiu, e ainda permanece, 
como o grande "gargalo" da Educação Básica brasileira. Apesar dos avanços nas 
matrículas, esta etapa é marcada por altas taxas de evasão escolar, abandono e 
significativa defasagem idade-série. Muitos jovens que conseguem concluir o Ensino 
Fundamental não chegam a ingressar no Ensino Médio ou o abandonam antes de sua 
conclusão. As razões para isso são complexas e interligadas: a necessidade de trabalhar 
para complementar a renda familiar, a falta de interesse por um currículo muitas vezes 
considerado distante da realidade e das aspirações juvenis, a gravidez na adolescência, a 
violência dentro e fora da escola, entre outras. 

Considere um adolescente de 16 anos, morador de uma periferia urbana, que estuda em 
uma escola pública com infraestrutura precária e aulas pouco estimulantes. Ele vê amigos 
mais velhos que concluíram o Ensino Médio e continuam desempregados ou em 
subempregos. Ao mesmo tempo, recebe uma proposta para trabalhar em um pequeno 
comércio, ganhando um salário mínimo que ajudaria nas despesas de casa. A decisão de 
abandonar os estudos, nesse contexto, pode parecer racional para o jovem e sua família, 
ainda que traga consequências negativas a longo prazo. A LDB de 1996 previa uma maior 
flexibilização curricular para o Ensino Médio, permitindo a oferta de diferentes itinerários 
formativos e a integração com a educação profissional. No entanto, essa flexibilização 
demorou a se materializar de forma consistente na maioria das redes de ensino. Iniciativas 
como o Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI), lançado em 2009, buscaram fomentar a 
reestruturação curricular e a adoção de práticas pedagógicas mais dinâmicas, mas seu 
alcance foi limitado. O desafio de tornar o Ensino Médio mais atraente, relevante e 
conectado aos projetos de vida dos jovens e às demandas do século XXI continua sendo 
central para a sua universalização efetiva, culminando, anos mais tarde, na controversa 
Reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017) e na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) para esta etapa. 

O FUNDEF (1998-2006) como motor da expansão e seus limites na busca 
pela qualidade 

Retomando o FUNDEF, é inegável seu papel como um divisor de águas no financiamento 
do Ensino Fundamental e, por consequência, na expansão do acesso. Ao vincular um 
percentual significativo de impostos de estados e municípios à manutenção e 
desenvolvimento desta etapa e ao redistribuir esses recursos com base no número de 
matrículas, o FUNDEF criou um mecanismo poderoso de equalização financeira, 
beneficiando principalmente os municípios com menor capacidade de arrecadação. A 
obrigatoriedade de destinar 60% dos recursos para a remuneração do magistério também 



teve um impacto, ainda que modesto em muitos casos, na valorização salarial dos 
professores do Ensino Fundamental. Aumentou-se o número de escolas, de salas de aula e 
de professores concursados. 

No entanto, o FUNDEF também apresentou limitações e gerou debates. Uma das críticas 
mais recorrentes era seu foco exclusivo no Ensino Fundamental. Ao não contemplar a 
Educação Infantil e o Ensino Médio, o fundo acabava por pressionar os orçamentos 
municipais e estaduais para estas outras etapas, que também necessitavam de 
investimentos urgentes. Além disso, a lógica da distribuição por matrícula, embora eficaz 
para induzir a expansão do acesso, não garantia, por si só, a melhoria da qualidade do 
ensino. Havia o risco de os sistemas se preocuparem mais em "inflar" o número de 
matrículas do que em assegurar as condições para um aprendizado efetivo. Pense, por 
exemplo, em um gestor municipal pressionado a aumentar suas receitas do FUNDEF. Ele 
poderia ser tentado a criar turmas superlotadas ou a aprovar automaticamente os alunos, 
sem a devida preocupação com a qualidade do ensino oferecido. A valorização do 
magistério, embora prevista, muitas vezes se limitou ao pagamento de salários, sem 
avanços significativos em planos de carreira ou em formação continuada de qualidade. 
Apesar dessas críticas, o legado do FUNDEF foi fundamental para preparar o terreno para 
um mecanismo de financiamento mais abrangente e robusto. 

O advento do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Lei 
nº 11.494/2007) 

As lições aprendidas com o FUNDEF, tanto seus sucessos quanto suas limitações, 
pavimentaram o caminho para a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Instituído 
pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007, com 
vigência inicial prevista até 2020, o FUNDEB representou um avanço significativo em 
relação ao seu antecessor. Sua principal inovação foi a ampliação do escopo de 
atendimento: o FUNDEB passou a abranger toda a Educação Básica, desde a creche até o 
Ensino Médio, incluindo também a Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

A composição do FUNDEB também foi ampliada, passando a contar com um percentual 
maior de impostos e transferências constitucionais de estados, Distrito Federal e municípios 
(geralmente 20%). A complementação da União aos fundos estaduais que não atingissem o 
valor mínimo nacional por aluno foi mantida e, em alguns momentos, ampliada. Assim como 
no FUNDEF, o FUNDEB determinou que pelo menos 60% dos recursos fossem destinados 
à remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício na Educação Básica 
pública. Para ilustrar a diferença, imagine uma prefeitura que, sob o FUNDEF, só podia usar 
os recursos do fundo para o Ensino Fundamental. Com o FUNDEB, essa mesma prefeitura 
passou a poder investir também em suas creches, pré-escolas e, caso tivesse uma rede de 
Ensino Médio (o que é menos comum para municípios, mas possível), também nesta etapa. 
Isso deu aos gestores maior flexibilidade e permitiu um planejamento mais integrado das 
políticas para a Educação Básica como um todo. O FUNDEB também impulsionou a criação 
ou a reestruturação de planos de carreira para os profissionais da educação em muitos 
estados e municípios, pois a lei condicionava o recebimento da complementação da União à 
existência desses planos. 



O Novo FUNDEB (Emenda Constitucional nº 108/2020 e Lei nº 
14.113/2020): Tornando-se permanente e buscando maior equidade e 
qualidade 

A vigência original do FUNDEB estava prevista para terminar em 2020, o que gerou um 
intenso debate nacional sobre sua continuidade e aperfeiçoamento. Dada a sua importância 
crucial para o financiamento da Educação Básica, a interrupção do fundo seria catastrófica 
para a maioria das redes de ensino. Após ampla mobilização da sociedade civil, de 
educadores e de parlamentares, o FUNDEB não apenas foi renovado, como se tornou 
permanente, por meio da Emenda Constitucional nº 108/2020, regulamentada pela Lei nº 
14.113/2020. Esse "Novo FUNDEB" trouxe mudanças significativas, buscando aprofundar a 
equidade e induzir a melhoria da qualidade. 

Entre as principais novidades, destacam-se: 

●​ Permanência: O fundo deixou de ser transitório e passou a integrar de forma 
permanente o corpo da Constituição. 

●​ Aumento da complementação da União: A participação da União no fundo 
aumentará progressivamente, de 10% (no modelo anterior) para 23% até 2026. Isso 
significa mais recursos federais injetados na Educação Básica. 

●​ Novos critérios de distribuição da complementação da União: Além de critérios 
populacionais, a distribuição passou a considerar indicadores de nível 
socioeconômico dos educandos e resultados de melhoria da aprendizagem, com 
vistas a uma maior equidade. 

●​ Custo Aluno Qualidade (CAQ e CAQi): O Novo FUNDEB prevê a implementação 
do CAQ e do CAQi (Custo Aluno Qualidade inicial), mecanismos que buscam definir 
um padrão mínimo de investimento por aluno que garanta as condições para uma 
educação de qualidade. A ideia é que nenhum aluno receba menos do que o 
necessário para ter acesso a insumos básicos como infraestrutura adequada, 
professores qualificados, material didático, etc. Imagine, por exemplo, uma escola 
localizada em uma área de extrema pobreza, com alunos com grandes defasagens 
de aprendizado. Pelo novo sistema, essa escola poderia, teoricamente, receber um 
volume maior de recursos por aluno, reconhecendo suas maiores necessidades para 
alcançar um padrão de qualidade. 

●​ Valorização dos profissionais da educação: O percentual mínimo destinado ao 
pagamento dos profissionais da educação foi ampliado para 70% dos recursos do 
fundo. 

O Novo FUNDEB representa uma esperança de fortalecimento do financiamento da 
Educação Básica, com potencial para reduzir as desigualdades e induzir melhorias na 
qualidade. Sua implementação, no entanto, ainda enfrenta desafios, como a definição e o 
cumprimento efetivo do CAQ, a garantia de que os recursos cheguem de fato às escolas e 
sejam bem aplicados, e a superação das imensas disparidades regionais e sociais que 
marcam o Brasil. 

Desafios persistentes para a universalização com qualidade: Fluxo 
escolar, desigualdades regionais e socioeconômicas 



Apesar dos inegáveis avanços na expansão do acesso à Educação Básica, impulsionados 
em grande medida pelo FUNDEF e pelo FUNDEB, a universalização com qualidade ainda 
enfrenta desafios persistentes e complexos. Um dos principais problemas é o fluxo escolar 
irregular, marcado por altas taxas de reprovação, abandono e distorção idade-série (quando 
o aluno está com idade acima da esperada para a série que cursa). Muitos alunos 
ingressam na escola, mas não conseguem concluir as etapas de ensino na idade 
adequada, ou simplesmente desistem ao longo do caminho. Para ilustrar, pense na 
trajetória de dois irmãos: o mais velho ingressou na escola aos 6 anos, mas repetiu duas 
séries no Ensino Fundamental e acabou abandonando os estudos aos 15 anos, sem 
concluir essa etapa. O mais novo, apesar de ter ingressado na idade certa, enfrenta 
dificuldades de aprendizado não superadas e corre o risco de seguir o mesmo caminho. 
Essas interrupções no percurso escolar têm custos individuais e sociais enormes. 

As desigualdades regionais e socioeconômicas continuam sendo um obstáculo gigantesco. 
As condições de oferta e os resultados educacionais são muito díspares entre as diferentes 
regiões do país, com o Norte e o Nordeste geralmente apresentando os indicadores mais 
preocupantes em comparação com o Sul e o Sudeste. Dentro de uma mesma cidade, as 
escolas localizadas em bairros nobres costumam ter infraestrutura e resultados muito 
superiores aos das escolas de periferia. Alunos de famílias mais ricas têm acesso a 
recursos (como aulas particulares, livros, internet de qualidade) que potencializam seu 
aprendizado, enquanto alunos de famílias pobres enfrentam inúmeras privações que afetam 
seu desempenho escolar. A desigualdade racial também é um fator crítico, com estudantes 
negros (pretos e pardos) apresentando, em média, piores indicadores de acesso, 
permanência e aprendizado do que estudantes brancos. Superar essas desigualdades 
exige políticas focalizadas, investimentos robustos e um compromisso contínuo com a 
equidade. 

A intersecção da universalização com outras agendas: Inclusão, 
diversidade e a pandemia de COVID-19 

A universalização da Educação Básica não pode ser pensada de forma isolada de outras 
agendas cruciais, como a educação inclusiva e o respeito à diversidade. Garantir que todas 
as crianças e jovens estejam na escola implica criar condições para que alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação 
tenham suas necessidades específicas atendidas, preferencialmente na rede regular de 
ensino, com o apoio necessário. Implica também reconhecer e valorizar a diversidade 
étnico-racial, cultural e de gênero, combatendo o preconceito e o racismo dentro do 
ambiente escolar e promovendo currículos que reflitam a pluralidade da sociedade 
brasileira. Considere o desafio de uma escola ao receber um aluno cadeirante: ela precisa 
adaptar sua estrutura física, mas também preparar seus professores e colegas para 
acolhê-lo e garantir sua participação plena nas atividades. Ou o desafio de uma escola em 
uma comunidade quilombola de desenvolver um currículo que valorize a história e a cultura 
afro-brasileira. 

Mais recentemente, a pandemia de COVID-19 impôs um revés brutal aos esforços de 
universalização. O fechamento prolongado das escolas, a dificuldade de implementação de 
um ensino remoto de qualidade para todos (especialmente para os alunos sem acesso à 
internet ou a equipamentos adequados) e o impacto socioeconômico da crise sobre as 



famílias mais vulneráveis resultaram em aumento da evasão escolar, perdas significativas 
de aprendizado e aprofundamento das desigualdades. Imagine um estudante de uma 
escola pública que passou quase dois anos sem aulas presenciais, tentando acompanhar 
atividades impressas ou por um celular com dados limitados. O esforço para recuperar 
esses alunos e mitigar os prejuízos educacionais será um dos maiores desafios para a 
educação brasileira nos próximos anos, exigindo ainda mais foco, investimento e políticas 
eficazes para que o ideal da universalização com qualidade não se torne uma miragem 
distante. 

 

Reformas curriculares na educação brasileira 
contemporânea: Dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) à Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e seus impactos na prática pedagógica 
Se os marcos legais e os mecanismos de financiamento, como o FUNDEB, constituem a 
espinha dorsal e o sistema circulatório da educação, o currículo é, sem dúvida, o coração 
pulsante do processo de ensino-aprendizagem. É no currículo que se materializam as 
intenções educativas, que se definem os conhecimentos, as habilidades e os valores que se 
espera que os estudantes desenvolvam. No Brasil contemporâneo, especialmente a partir 
da LDB de 1996, o debate curricular ganhou enorme centralidade, impulsionando a criação 
de referenciais nacionais como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e, mais 
recentemente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Compreender a trajetória 
dessas reformas, seus pressupostos e seus impactos na prática pedagógica é fundamental 
para qualquer educador ou estudioso da área. 

O que é currículo e por que ele é central no debate educacional? 

Antes de adentrarmos nas especificidades das reformas curriculares brasileiras, é crucial 
entendermos o que é currículo. De forma simplificada, muitos o associam apenas a uma 
lista de conteúdos ou disciplinas a serem ensinados. No entanto, o conceito de currículo é 
muito mais amplo e complexo. Ele envolve não apenas "o quê" se ensina, mas também 
"porquê", "como" e "quando" se ensina e se avalia. O currículo é uma construção social e 
histórica, um campo de disputas onde diferentes visões de mundo, interesses e projetos de 
sociedade se confrontam. Ele reflete uma seleção cultural, ou seja, escolhas sobre quais 
conhecimentos são considerados legítimos e relevantes para serem transmitidos às novas 
gerações, e quais são silenciados ou marginalizados. 

Imagine, por exemplo, uma reunião de professores de História planejando o currículo do 7º 
ano do Ensino Fundamental. Uma das discussões poderia girar em torno do espaço a ser 
dedicado ao estudo das civilizações africanas e indígenas em comparação com a história 
europeia. A decisão tomada ali não é meramente técnica; ela tem implicações profundas na 
forma como os alunos construirão sua compreensão sobre a formação da sociedade 
brasileira e sobre a diversidade cultural. O currículo, portanto, não é neutro. Ele está 
intrinsecamente ligado a questões de poder, identidade e cidadania. Além do currículo 



formal (aquele prescrito nos documentos oficiais e nos planos de ensino), existe também o 
currículo oculto (valores, atitudes e normas transmitidos implicitamente nas relações e 
rotinas escolares) e o currículo em ação (aquilo que efetivamente acontece na sala de aula, 
na interação entre professor, alunos e conhecimento). Por tudo isso, qualquer proposta de 
reforma curricular mexe com estruturas profundas da escola e da sociedade, gerando 
intensos debates. 

Antecedentes das reformas curriculares contemporâneas: O legado da 
LDB/96 e a necessidade de orientação nacional 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, estabeleceu um 
novo paradigma para a organização curricular no Brasil. Em seu artigo 26, ela determinou 
que os currículos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio devem 
ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em 
cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. Essa diretriz 
buscava equilibrar a necessidade de uma unidade nacional, garantindo que todos os 
estudantes tivessem acesso a um conjunto essencial de conhecimentos, com o respeito à 
diversidade e à autonomia das escolas e redes de ensino. 

No contexto pós-ditadura militar, havia um anseio por currículos mais democráticos, críticos 
e menos tecnicistas. A LDB respondia a esse anseio, mas a definição do que seria essa 
"base nacional comum" e como ela se articularia com a parte diversificada tornou-se um 
desafio imediato. Como garantir uma certa coesão nacional sem engessar as práticas 
pedagógicas e desconsiderar as especificidades locais? Para um diretor de escola em 
1997, por exemplo, a LDB trazia a promessa de maior autonomia, mas também a incerteza 
sobre como construir um projeto político-pedagógico que contemplasse essa base comum 
ainda não claramente definida em nível nacional. Essa lacuna e a necessidade de oferecer 
referências para a melhoria da qualidade da educação impulsionaram a elaboração dos 
primeiros documentos curriculares de alcance nacional no período democrático. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs): Uma proposta de 
referência para a qualidade da educação (final dos anos 1990) 

Em resposta a essa necessidade de orientação, o Ministério da Educação (MEC) lançou, a 
partir de 1997, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Elaborados por equipes de 
especialistas e submetidos a um processo de discussão com educadores, os PCNs foram 
concebidos não como um currículo obrigatório ou uma lista prescritiva de conteúdos, mas 
como um referencial de qualidade para a Educação Básica. Seu objetivo principal era 
subsidiar e orientar os professores, as escolas e os sistemas de ensino na elaboração de 
seus currículos e propostas pedagógicas, respeitando sua autonomia. 

Os PCNs foram organizados por áreas do conhecimento (Língua Portuguesa, Matemática, 
Ciências Naturais, História, Geografia, Arte, Educação Física) e também introduziram os 
chamados Temas Transversais (Ética, Saúde, Meio Ambiente, Pluralidade Cultural e 
Orientação Sexual). A ideia dos temas transversais era que esses assuntos, considerados 
cruciais para a formação cidadã, perpassassem todas as áreas do conhecimento, em vez 
de serem tratados como disciplinas isoladas. Os PCNs também enfatizavam o 



desenvolvimento de competências e habilidades, a interdisciplinaridade, a contextualização 
dos conhecimentos e a valorização da experiência do aluno. Para ilustrar, um professor de 
Ciências do 5º ano, ao consultar o PCN de Ciências Naturais, encontraria sugestões de 
como abordar o tema "ser humano e saúde" de forma investigativa, articulando-o com o 
tema transversal "Saúde" e promovendo hábitos de vida saudáveis. Ele poderia, por 
exemplo, desenvolver um projeto sobre a importância da alimentação equilibrada e da 
higiene, envolvendo os alunos na pesquisa, na coleta de dados e na produção de materiais 
informativos para a comunidade escolar. Os PCNs, portanto, representaram um esforço 
significativo de oferecer um norte para a renovação curricular no país. 

A recepção e os impactos dos PCNs nas escolas: Entre a inspiração e a 
dificuldade de implementação 

A chegada dos PCNs às escolas gerou reações diversas. Por um lado, muitos educadores 
viram nos documentos uma fonte de inspiração e um apoio importante para repensar suas 
práticas pedagógicas. Os PCNs traziam uma linguagem mais acessível que a de 
documentos curriculares anteriores e propostas inovadoras, como a dos temas transversais 
e o foco em competências. Para um grupo de professores de uma escola que buscava 
construir um projeto político-pedagógico mais coeso e significativo para seus alunos, os 
PCNs poderiam servir como um excelente ponto de partida para discussões e 
planejamentos. 

Por outro lado, a implementação efetiva dos PCNs enfrentou inúmeros desafios. Um dos 
principais foi a falta de formação continuada adequada para que os professores pudessem 
se apropriar criticamente das propostas e traduzi-las em práticas de sala de aula. Muitos 
educadores receberam os grossos volumes dos PCNs sem um acompanhamento 
pedagógico que os ajudasse a compreender sua filosofia e suas implicações. Além disso, 
as condições de trabalho em muitas escolas (turmas numerosas, falta de material didático 
adequado, infraestrutura precária) dificultavam a adoção de metodologias mais ativas e 
interdisciplinares sugeridas pelos Parâmetros. A implementação dos temas transversais, por 
exemplo, frequentemente se resumia a atividades pontuais ou à menção superficial nos 
planos de aula, sem uma real integração ao currículo. Havia também críticas de que os 
PCNs, apesar de se apresentarem como "parâmetros" e não como "currículo", ainda eram 
muito extensos e, em alguns momentos, prescritivos, e que sua elaboração não havia 
contado com uma participação suficientemente ampla dos professores da Educação Básica. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs): Reforçando princípios e 
orientando a Educação Básica 

Paralelamente aos PCNs, o Conselho Nacional de Educação (CNE), órgão normativo do 
sistema nacional de educação, desempenhou um papel crucial na definição das orientações 
curriculares por meio da elaboração e publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCNs). Diferentemente dos PCNs, que tinham um caráter de recomendação e subsídio, as 
DCNs são normas obrigatórias que estabelecem os princípios, fundamentos e 
procedimentos para o planejamento, execução e avaliação dos currículos da Educação 
Básica em suas diversas etapas (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio) e 



modalidades (Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional, 
Educação Escolar Indígena, Educação do Campo, Educação Escolar Quilombola). 

As DCNs oferecem um quadro mais geral e principiológico, enquanto os PCNs (e 
posteriormente a BNCC) detalham mais os conteúdos e as habilidades. Por exemplo, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), atualizadas em 2009, 
estabelecem que as propostas pedagógicas para essa etapa devem ter como eixos 
norteadores as interações e a brincadeira, garantindo experiências que promovam o 
desenvolvimento integral da criança. Um pedagogo que está elaborando o projeto 
pedagógico de uma creche deve, obrigatoriamente, seguir essas diretrizes, assegurando 
que o cotidiano da instituição seja rico em oportunidades de brincar, explorar, expressar-se 
e interagir. As DCNs e os PCNs, portanto, atuaram de forma complementar, embora por 
vezes houvesse sobreposições ou falta de clareza sobre a hierarquia e a articulação entre 
esses diferentes documentos. 

A gestação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC): Contexto, 
debates e o longo processo de elaboração (2015-2018) 

Apesar da existência dos PCNs e das DCNs, a demanda por uma definição mais clara e 
explícita da "base nacional comum" prevista na LDB permaneceu no debate educacional. O 
Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 (Lei nº 13.005/2014) estabeleceu, em sua 
Meta 2, a necessidade de "universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a 
população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco 
por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 
vigência deste PNE", e em diversas estratégias apontava para a necessidade de 
estabelecer e implementar, em regime de colaboração, direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento para a Educação Básica. Esse contexto impulsionou a elaboração da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

O processo de construção da BNCC foi longo, complexo e permeado por intensos debates 
e disputas. Iniciado formalmente em 2015, envolveu a criação de comissões de 
especialistas, a elaboração de versões preliminares do documento e a realização de 
consultas públicas e seminários em todo o país. A ideia central da BNCC era definir, de 
forma clara e explícita, o conjunto de aprendizagens essenciais que todos os alunos 
brasileiros deveriam desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica. 
Os defensores da BNCC argumentavam que ela seria fundamental para garantir maior 
equidade e qualidade na educação, orientando a elaboração dos currículos estaduais e 
municipais, a formação de professores, a produção de material didático e as avaliações em 
larga escala. Imagine a seguinte justificativa: com uma base comum, um aluno que se muda 
de um estado para outro teria menos dificuldades de adaptação, pois os conhecimentos e 
habilidades essenciais seriam os mesmos em todo o país. 

No entanto, a proposta da BNCC também suscitou inúmeras críticas e preocupações. 
Muitos educadores e pesquisadores temiam que a Base resultasse em uma excessiva 
padronização e engessamento dos currículos, limitando a autonomia das escolas e dos 
professores e desconsiderando as diversidades regionais e locais. Havia também o receio 
de que a BNCC fosse excessivamente focada em habilidades cognitivas mensuráveis, em 
detrimento de uma formação mais integral e crítica. Acusações de influência de setores 



privados e de organismos internacionais na concepção da Base também foram frequentes. 
O processo de consulta pública, embora amplo, foi criticado por alguns setores como 
insuficiente para garantir uma participação verdadeiramente democrática. A primeira versão 
da BNCC, divulgada em 2015, recebeu milhões de contribuições e críticas, levando à 
elaboração de uma segunda versão em 2016 e, finalmente, à versão homologada para a 
Educação Infantil e o Ensino Fundamental em dezembro de 2017, e para o Ensino Médio 
em dezembro de 2018 (esta última após um processo ainda mais controverso, que incluiu a 
Reforma do Ensino Médio). 

A estrutura e os pressupostos da BNCC: Competências gerais, 
competências específicas e habilidades por área de conhecimento 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estrutura-se em torno do conceito de 
competências e habilidades. Ela define um conjunto de 10 Competências Gerais que 
devem ser desenvolvidas de forma integrada ao longo de toda a Educação Básica. Essas 
competências abrangem dimensões cognitivas, sociais e emocionais, como pensamento 
crítico, comunicação, cultura digital, responsabilidade e cidadania. Para cada etapa 
(Educação Infantil e Ensino Fundamental) e para cada área do conhecimento e componente 
curricular (no Ensino Fundamental e Médio), a BNCC estabelece competências 
específicas e um conjunto de habilidades a serem desenvolvidas pelos alunos ano a ano 
ou por conjunto de anos. 

Na Educação Infantil, a BNCC organiza-se em torno de cinco campos de experiências (O 
eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, 
fala, pensamento e imaginação; Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações) 
e define direitos de aprendizagem e desenvolvimento (conviver, brincar, participar, 
explorar, expressar, conhecer-se). Para o Ensino Fundamental, a Base está organizada por 
áreas do conhecimento (Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências 
Humanas) e seus respectivos componentes curriculares (Língua Portuguesa, Arte, 
Educação Física, Língua Inglesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Ensino 
Religioso – este último com tratamento específico). Cada componente apresenta as 
unidades temáticas, os objetos de conhecimento e as habilidades. Para um professor de 
Matemática do 3º ano do Ensino Fundamental, por exemplo, a BNCC detalha as 
habilidades que seus alunos devem desenvolver em relação a números, álgebra, geometria, 
grandezas e medidas, e probabilidade e estatística. Ele encontrará, por exemplo, a 
habilidade EF03MA05: "Utilizar diferentes procedimentos de cálculo mental e escrito, 
inclusive os convencionais, para resolver problemas que envolvam adição e subtração com 
números naturais". A BNCC, portanto, busca oferecer um detalhamento maior do que os 
PCNs em termos de expectativas de aprendizagem. 

Impactos da BNCC na prática pedagógica e nos materiais didáticos: O 
desafio da implementação 

A homologação da BNCC desencadeou um amplo processo de (re)elaboração dos 
currículos estaduais e municipais, que devem estar alinhados à Base. Isso significa que 
cada rede de ensino e cada escola precisa traduzir as diretrizes nacionais para sua 
realidade local, incorporando a parte diversificada do currículo. A BNCC também tem um 



impacto direto na formação inicial e continuada de professores, que precisam ser 
preparados para trabalhar com as competências e habilidades propostas. Os materiais 
didáticos, especialmente os livros distribuídos pelo Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD), passaram a ser produzidos em conformidade com a BNCC. As avaliações em larga 
escala, como o SAEB, também estão sendo progressivamente alinhadas à Base. 

O desafio da implementação da BNCC é imenso. Para um professor de Língua Portuguesa 
do Ensino Médio, por exemplo, a BNCC (especialmente após a Reforma do Ensino Médio) 
exige uma reorientação de sua prática para o desenvolvimento de competências 
comunicativas em diferentes linguagens e para o trabalho com itinerários formativos. Isso 
pode demandar novas metodologias, o uso de tecnologias digitais e uma articulação maior 
com outras áreas do conhecimento. Muitas redes de ensino têm promovido formações para 
auxiliar os professores nessa transição, mas a qualidade e a abrangência dessas formações 
são desiguais. Há também o risco de uma implementação superficial, em que a BNCC seja 
vista como um mero checklist de habilidades a serem cumpridas, sem uma reflexão crítica 
sobre seus pressupostos e suas implicações. A falta de infraestrutura adequada em muitas 
escolas, a sobrecarga de trabalho dos professores e as desigualdades educacionais 
preexistentes são fatores que dificultam uma implementação efetiva e equitativa da BNCC. 

Controvérsias e críticas em torno da BNCC: O que dizem os 
especialistas e educadores? 

Apesar de se apresentar como um instrumento para a melhoria da qualidade e da equidade 
na educação, a BNCC continua sendo alvo de diversas controvérsias e críticas por parte de 
especialistas, pesquisadores e educadores. Algumas das principais preocupações 
referem-se: 

●​ Excessiva padronização e centralização curricular: Críticos argumentam que, ao 
detalhar habilidades ano a ano, a BNCC pode engessar o currículo, reduzindo a 
autonomia dos professores e das escolas para adaptá-lo às necessidades e 
interesses dos alunos e às realidades locais. 

●​ Foco em habilidades cognitivas mensuráveis: Há o temor de que a ênfase em 
habilidades facilmente testáveis em avaliações de larga escala possa levar a um 
estreitamento do currículo, negligenciando aspectos importantes da formação 
humana, como a criatividade, a sensibilidade estética e o pensamento crítico mais 
aprofundado. 

●​ Questões ideológicas: Durante o processo de elaboração da BNCC, houve 
intensos debates sobre temas considerados sensíveis, como gênero e diversidade 
sexual. A versão final da BNCC foi criticada por alguns setores por ter suprimido ou 
minimizado essas discussões, refletindo pressões de grupos conservadores. 

●​ Impacto na formação e no trabalho docente: A implementação da BNCC exige 
uma profunda revisão da formação de professores e pode intensificar a pressão por 
resultados, sem necessariamente oferecer as condições de trabalho adequadas. 

●​ BNCC para o Ensino Médio: A parte da BNCC referente ao Ensino Médio está 
intrinsecamente ligada à Reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017), que 
também é alvo de muitas críticas por sua implementação apressada, pela forma 
como organiza os itinerários formativos e pelo risco de aprofundar as desigualdades 
educacionais. 



Imagine dois coordenadores pedagógicos conversando sobre a BNCC. Um deles pode 
argumentar que a Base trouxe mais clareza sobre o que se espera dos alunos e ajudou a 
alinhar os currículos da rede. O outro pode expressar preocupação de que a pressão para 
cumprir todas as habilidades da BNCC esteja levando a uma prática mais fragmentada e 
menos reflexiva, com pouco espaço para projetos interdisciplinares mais longos ou para o 
aprofundamento de temas que emergem do interesse dos alunos. Essas diferentes 
perspectivas ilustram a complexidade do debate em torno da BNCC. 

O currículo em constante movimento: Perspectivas futuras e a contínua 
busca por relevância e qualidade 

É fundamental compreender que o currículo não é algo estático, gravado em pedra. Ele é, e 
deve ser, um campo em constante movimento, refletindo as transformações da sociedade, 
os avanços do conhecimento e as novas demandas formativas. Mesmo com a existência da 
BNCC, o debate curricular não se encerra. Pelo contrário, ele continua vivo nas escolas, 
nas universidades e nos fóruns de discussão. A implementação da BNCC, seus 
desdobramentos e suas possíveis revisões futuras certamente continuarão a gerar debates 
e a exigir reflexão crítica por parte dos educadores. 

Além disso, há temas contemporâneos que desafiam constantemente os currículos, como a 
educação para as mídias e a informação, a inteligência artificial, as questões 
socioemocionais, a sustentabilidade ambiental e a educação antirracista. As escolas e os 
professores têm um papel crucial não apenas como implementadores de diretrizes 
nacionais, mas também como desenvolvedores de currículo, capazes de interpretar as 
normas, adaptá-las às suas realidades e enriquecê-las com projetos e práticas inovadoras. 
Considere uma equipe de professores que, mesmo seguindo as diretrizes da BNCC, decide 
desenvolver um projeto interdisciplinar sobre fake news e cidadania digital, percebendo a 
urgência desse tema para seus alunos. Essa iniciativa demonstra como o currículo pode ser 
vivo e responsivo às necessidades do presente. A busca por um currículo relevante, 
significativo e que promova uma educação de qualidade para todos é uma tarefa contínua e 
coletiva. 

 

A expansão e a democratização do Ensino Superior no 
Brasil contemporâneo: Políticas de acesso, 
financiamento (FIES, PROUNI), permanência e os 
debates sobre a qualidade 
O Ensino Superior no Brasil passou por transformações profundas e aceleradas nas últimas 
décadas, especialmente a partir dos anos 2000. Se antes era um privilégio para poucos, 
majoritariamente oriundos das elites socioeconômicas, assistimos a um notável esforço de 
expansão de vagas e de diversificação do público estudantil. Políticas de acesso e 
financiamento, como o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e o Programa 
Universidade para Todos (PROUNI), juntamente com a expansão da rede federal e a 
implementação de ações afirmativas, buscaram democratizar as oportunidades. Contudo, 



esse processo não ocorreu sem tensões, desafios relacionados à permanência dos 
estudantes e intensos debates sobre a qualidade do ensino ofertado e o próprio papel da 
universidade na sociedade contemporânea. 

O cenário do Ensino Superior brasileiro pré-anos 2000: Elitismo, 
concentração e baixa taxa de escolarização 

Para compreendermos a magnitude das mudanças ocorridas no Ensino Superior brasileiro 
a partir do final do século XX e início do XXI, é preciso, primeiramente, traçar um panorama 
do que o antecedeu. Historicamente, o acesso à universidade no Brasil foi extremamente 
restrito e elitizado. As primeiras universidades surgiram tardiamente em comparação com 
outros países da América Latina, e, durante grande parte do século XX, o número de vagas 
públicas era insuficiente para atender à demanda, mesmo entre aqueles que conseguiam 
concluir o antigo ensino secundário (equivalente ao Ensino Médio). O vestibular, com sua 
alta concorrência, funcionava como um funil implacável, selecionando, em sua maioria, 
estudantes provenientes de escolas particulares e de famílias com maior capital cultural e 
econômico. 

Imagine um jovem de uma família de operários nos anos 1980 ou início dos anos 1990, que 
sonhava em cursar engenharia ou medicina em uma universidade pública. Suas chances 
eram remotas. Mesmo que fosse um aluno dedicado em uma escola pública muitas vezes 
carente de recursos, ele competiria com candidatos que tiveram acesso a cursinhos 
preparatórios caros e a uma formação mais robusta. O setor privado de Ensino Superior já 
existia e começava a se expandir, mas as mensalidades eram, em geral, inacessíveis para 
a maioria da população, e a qualidade das instituições privadas era (e ainda é, em certa 
medida) bastante heterogênea. A taxa de escolarização líquida no Ensino Superior era 
baixíssima, muito aquém da de países desenvolvidos e até mesmo de alguns vizinhos 
latino-americanos. O resultado era um sistema que reproduzia as desigualdades sociais, 
limitando a mobilidade e o desenvolvimento de talentos em grande parte da população. 

A LDB/96 e as primeiras sinalizações para a expansão e diversificação 
do Ensino Superior 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, embora mais focada na 
Educação Básica, também trouxe dispositivos importantes que sinalizaram para uma futura 
reconfiguração do Ensino Superior. A LDB reafirmou a autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades, um princípio 
fundamental para o desenvolvimento acadêmico. Além disso, abriu caminho para a 
diversificação das instituições de Ensino Superior, permitindo a criação de centros 
universitários (com maior autonomia que as faculdades isoladas, mas menor que as 
universidades) e de institutos superiores de educação (voltados para a formação de 
profissionais da educação). 

Essas mudanças, ainda que não representassem uma política de expansão em si, criaram 
um ambiente legal mais flexível para o crescimento e a diferenciação do sistema. A LDB 
também incentivou a avaliação das instituições e dos cursos, o que seria fundamental para 
as políticas de regulação e qualidade que viriam depois. Considere um grupo de 
educadores, no final dos anos 1990, que desejava criar uma nova instituição de ensino 



superior em uma cidade do interior que não possuía nenhuma. A LDB ofereceu o arcabouço 
legal para que pudessem pleitear a criação de uma faculdade ou, dependendo do projeto, 
de um centro universitário, diversificando a oferta para além das tradicionais universidades 
concentradas nas capitais. Este foi um primeiro passo, ainda tímido, na direção de um 
sistema mais capilarizado e com maior variedade de formatos institucionais. 

O Programa de Financiamento Estudantil (FIES): Origens, 
transformações e o impacto no acesso ao setor privado 

Uma das primeiras grandes políticas voltadas para ampliar o acesso ao Ensino Superior, 
especialmente no setor privado, foi o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), criado em 
1999, em substituição ao antigo Programa de Crédito Educativo (CREDUCS). Inicialmente, 
o FIES tinha condições de financiamento menos atrativas e um alcance limitado. No 
entanto, a partir de meados dos anos 2000, e de forma mais acentuada entre 2010 e 2014, 
o programa passou por profundas reformulações que o tornaram muito mais acessível e 
popular, sendo apelidado por alguns de "FIES turbinado". As taxas de juros foram 
significativamente reduzidas (chegando a zero para estudantes de baixa renda em cursos 
prioritários), os prazos para pagamento foram alongados e o período de carência após a 
formatura foi ampliado. 

Essa flexibilização das condições do FIES teve um impacto explosivo no número de 
contratos e, consequentemente, na expansão das matrículas no setor privado. Imagine um 
estudante de classe média baixa cujo sonho era cursar Direito em uma faculdade particular 
renomada, mas cuja família não tinha condições de arcar com as mensalidades. Com as 
novas regras do FIES, ele pôde financiar integralmente seus estudos, pagando apenas uma 
pequena taxa trimestral durante o curso e começando a quitar a dívida principal somente 
após a formatura. Isso abriu as portas do Ensino Superior para milhões de jovens que, de 
outra forma, não teriam essa oportunidade. O FIES tornou-se um motor fundamental para o 
crescimento das grandes redes de ensino privado, que viram no programa uma fonte 
garantida de receita. Contudo, essa expansão também gerou preocupações sobre o 
endividamento estudantil, a qualidade dos cursos ofertados por algumas instituições que 
cresceram rapidamente à sombra do FIES e a sustentabilidade fiscal do programa para o 
governo. A partir de 2015, o FIES sofreu novas alterações, com regras mais restritivas, em 
resposta a essas preocupações. 

O Programa Universidade para Todos (PROUNI): Bolsas de estudo em 
instituições privadas como via de inclusão 

Se o FIES se concentrou no financiamento, o Programa Universidade para Todos 
(PROUNI), criado em 2004 (Lei nº 11.096/2005), focou na concessão de bolsas de estudo 
integrais e parciais (50%) em instituições privadas de Ensino Superior. O PROUNI funciona 
por meio de um sistema de isenção fiscal para as instituições que aderem ao programa: em 
troca de benefícios fiscais (como isenção de alguns tributos federais), as faculdades, 
centros universitários e universidades particulares oferecem um percentual de suas vagas 
para estudantes de baixa renda, egressos do ensino médio da rede pública (ou da rede 
particular na condição de bolsistas integrais), e também para pessoas com deficiência e 
professores da rede pública de educação básica (estes últimos para cursos de licenciatura). 



O programa também utiliza critérios de raça/cor para a distribuição de algumas bolsas, 
como forma de ação afirmativa. 

O PROUNI representou uma importante via de acesso para estudantes que dificilmente 
conseguiriam pagar uma mensalidade, mesmo com financiamento. Pense na trajetória de 
uma jovem negra, filha de pais com baixa escolaridade, que sempre estudou em escola 
pública e obteve uma boa nota no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), que é 
utilizado como critério de seleção para o programa. Através do PROUNI, ela consegue uma 
bolsa integral em um curso de Psicologia em uma conceituada universidade particular de 
sua cidade. Essa oportunidade pode transformar radicalmente sua perspectiva de futuro e a 
de sua família. O PROUNI, ao promover a inclusão de um público mais diversificado no 
Ensino Superior privado, contribuiu para a democratização do acesso, embora também 
tenha sido alvo de debates sobre a responsabilidade do Estado em financiar vagas no setor 
privado em vez de investir prioritariamente na expansão da rede pública. 

A expansão da rede federal de Ensino Superior: O REUNI e a 
interiorização das universidades e institutos federais 

Paralelamente às políticas de financiamento e bolsas para o setor privado, houve um 
investimento significativo na expansão e reestruturação da rede federal de Ensino Superior. 
O principal instrumento dessa política foi o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais (REUNI), instituído em 2007. O REUNI tinha como 
objetivo principal ampliar o acesso e a permanência na educação superior, aumentar as 
taxas de conclusão dos cursos de graduação, otimizar a utilização da infraestrutura física e 
dos recursos humanos existentes e promover a inovação pedagógica. As universidades 
federais que aderiam ao programa apresentavam planos de expansão, comprometendo-se 
com metas de aumento de vagas, criação de novos cursos (especialmente noturnos), 
redução das taxas de evasão e maior integração entre graduação e pós-graduação. 

Um dos efeitos mais notáveis do REUNI foi a interiorização das universidades federais. 
Muitos novos campi foram criados em cidades do interior, longe das capitais e dos grandes 
centros urbanos, onde tradicionalmente se concentravam as instituições públicas. Imagine 
uma cidade de porte médio no interior da Amazônia ou do semiárido nordestino que, de 
repente, passa a contar com um campus de uma universidade federal. O impacto social, 
cultural e econômico para essa localidade é imenso. Jovens que antes precisariam se 
mudar para as capitais (e muitos não tinham condições para isso) passaram a ter a 
oportunidade de cursar uma graduação pública de qualidade em sua própria região. Além 
das universidades, houve também uma expressiva expansão da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica, com a criação de dezenas de novos Institutos 
Federais (IFETs) em todo o país, oferecendo desde cursos técnicos de nível médio até 
cursos de graduação e pós-graduação. Essa expansão da rede pública federal foi crucial 
para levar o Ensino Superior a regiões historicamente desassistidas. 

As políticas de Ação Afirmativa (Cotas): A democratização do acesso e 
os intensos debates sociais e jurídicos 

Talvez nenhuma política de acesso ao Ensino Superior tenha gerado tanto debate no Brasil 
contemporâneo quanto as ações afirmativas, popularmente conhecidas como "cotas". A 



partir do início dos anos 2000, diversas universidades públicas estaduais e federais 
começaram a implementar, de forma autônoma, sistemas de reserva de vagas para 
estudantes egressos de escolas públicas, para candidatos de baixa renda e, principalmente, 
para pretos, pardos e indígenas (PPI). Essas políticas visavam corrigir as desigualdades 
históricas que dificultavam o acesso desses grupos ao Ensino Superior público, 
historicamente ocupado por uma elite branca e de maior poder aquisitivo. Em 2012, a Lei nº 
12.711 (Lei de Cotas) tornou obrigatória a reserva de 50% das vagas nas universidades e 
institutos federais para estudantes que cursaram integralmente o ensino médio em escolas 
públicas, com subcotas para baixa renda e para autodeclarados PPI, em proporção no 
mínimo igual à da presença desses grupos na população do estado onde a instituição está 
localizada. 

A implementação das cotas provocou intensas discussões na sociedade e no meio 
acadêmico. Os defensores argumentavam que as cotas eram um instrumento necessário e 
justo para promover a igualdade de oportunidades, diversificar o ambiente universitário e 
reparar injustiças históricas. Os críticos, por sua vez, levantavam preocupações sobre uma 
possível queda na qualidade do ensino, o acirramento de tensões raciais e a 
inconstitucionalidade da medida, alegando que ela feria o princípio da isonomia. Considere 
a cena de uma sala de aula em um curso tradicionalmente elitista de uma universidade 
pública, como Medicina ou Engenharia. Com a política de cotas, o perfil dos estudantes 
começa a mudar: jovens de periferia, negros, indígenas, que antes eram raridade, passam a 
compor o corpo discente. Essa nova diversidade enriquece o ambiente acadêmico, trazendo 
novas perspectivas e vivências, mas também pode gerar tensões e desafios de adaptação. 
O Supremo Tribunal Federal (STF), em 2012, declarou a constitucionalidade das cotas 
raciais, e estudos posteriores têm mostrado que o desempenho acadêmico dos cotistas é, 
em geral, similar ao dos não cotistas, e que as cotas têm sido eficazes em promover a 
inclusão. 

Desafios da permanência estudantil: Da bolsa-auxílio ao apoio 
psicopedagógico 

Garantir o acesso ao Ensino Superior é apenas o primeiro passo. Tão importante quanto 
ingressar é conseguir permanecer na universidade e concluir o curso com sucesso. Muitos 
estudantes que ingressam por meio de políticas como FIES, PROUNI ou cotas enfrentam 
enormes desafios para se manterem nos estudos. Vêm de famílias de baixa renda, 
precisam trabalhar para se sustentar ou ajudar em casa, moram longe da universidade, têm 
lacunas em sua formação básica e enfrentam dificuldades de adaptação ao ambiente 
acadêmico, que muitas vezes é bastante diferente de suas experiências anteriores. A 
evasão no Ensino Superior, especialmente entre os grupos mais vulneráveis, é um 
problema sério. 

Para enfrentar esses desafios, as políticas de permanência estudantil tornaram-se cruciais. 
O Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), instituído em 2010 (Decreto nº 7.234), 
buscou unificar e ampliar as ações de assistência nas instituições federais de Ensino 
Superior. Essas ações incluem a concessão de bolsas-auxílio (para moradia, alimentação, 
transporte), a oferta de restaurantes universitários a preços acessíveis, a disponibilização 
de creches para filhos de estudantes, o apoio psicopedagógico e de saúde, e o incentivo à 
participação em atividades culturais e esportivas. Imagine um estudante indígena que saiu 



de sua aldeia para cursar Agronomia em uma universidade federal em outra cidade. Além 
das dificuldades financeiras, ele enfrenta o choque cultural e a saudade da família. O apoio 
da universidade, por meio de uma bolsa-permanência, de um programa de tutoria e de um 
núcleo de acolhimento a estudantes indígenas, pode ser fundamental para que ele supere 
esses obstáculos e consiga realizar seu sonho. A efetividade e a abrangência das políticas 
de permanência, no entanto, ainda são um desafio, especialmente em contextos de 
restrição orçamentária. 

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES): A 
busca pela regulação e qualidade 

A rápida expansão do Ensino Superior, especialmente no setor privado, levantou 
preocupações sobre a qualidade dos cursos e das instituições. Para monitorar, regular e 
induzir a melhoria da qualidade, foi criado, em 2004 (Lei nº 10.861), o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SINAES). O SINAES é composto por três instrumentos 
principais: 

1.​ Avaliação Institucional: Realizada em duas etapas: autoavaliação, conduzida pela 
própria instituição, e avaliação externa, feita por comissões de especialistas 
designadas pelo INEP/MEC. 

2.​ Avaliação dos Cursos de Graduação (ACG): Também realizada por comissões de 
especialistas, que analisam o projeto pedagógico, o corpo docente, a infraestrutura e 
outros aspectos dos cursos, resultando em conceitos que servem para fins de 
reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos. 

3.​ Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE): Aplicado 
periodicamente aos estudantes concluintes dos cursos de graduação, busca aferir o 
rendimento em relação aos conteúdos programáticos, habilidades e competências 
adquiridas. Os resultados do ENADE, combinados com outros indicadores, 
compõem o Conceito Preliminar de Curso (CPC) e o Índice Geral de Cursos (IGC) 
da instituição. 

O SINAES tem um impacto significativo no funcionamento das instituições de Ensino 
Superior. Um curso que recebe um conceito baixo em uma avaliação externa pode sofrer 
sanções, como a suspensão de vestibulares ou até mesmo o fechamento. Os resultados 
das avaliações também são divulgados publicamente, influenciando a escolha dos 
estudantes e a reputação das instituições. Considere uma universidade particular que está 
passando por um processo de recredenciamento. A visita da comissão de avaliação externa 
gera uma grande mobilização interna, com a preparação de relatórios, a organização de 
documentos e a realização de melhorias na infraestrutura e nos processos pedagógicos. 
Embora o SINAES seja reconhecido como um avanço na regulação do sistema, ele também 
recebe críticas, como o excessivo foco em aspectos quantitativos, a padronização induzida 
pelo ENADE e a capacidade limitada do sistema de promover melhorias efetivas na 
qualidade em todas as instituições. 

O crescimento do Ensino a Distância (EaD) no Ensino Superior: 
Oportunidades, desafios e a questão da qualidade 



Outra marca do Ensino Superior contemporâneo no Brasil é a expressiva expansão da 
modalidade de Educação a Distância (EaD). Impulsionada pelos avanços das tecnologias 
digitais e pela busca por maior flexibilidade de horários e custos mais acessíveis, a EaD 
cresceu vertiginosamente, sobretudo no setor privado e em cursos de licenciatura e de 
tecnólogo. Para muitas pessoas que trabalham, moram em locais distantes dos centros 
universitários ou têm outras responsabilidades que dificultam a frequência a um curso 
presencial, a EaD surge como uma oportunidade valiosa de obter uma formação superior. 

Imagine uma professora da Educação Infantil que mora em uma pequena cidade do interior 
e deseja fazer uma segunda licenciatura em Pedagogia para aprimorar sua formação, mas 
não pode se ausentar de seu trabalho ou de sua família para frequentar um curso 
presencial em outra cidade. A EaD permite que ela estude em casa, nos horários que lhe 
são mais convenientes, utilizando plataformas online, videoaulas e fóruns de discussão. No 
entanto, a expansão da EaD também traz desafios significativos relacionados à qualidade. 
Questões como a formação adequada dos tutores e professores para atuar nessa 
modalidade, a garantia de interação efetiva entre alunos e docentes, a qualidade do 
material didático digital, a infraestrutura tecnológica dos polos de apoio presencial e as altas 
taxas de evasão em alguns cursos de EaD são preocupações constantes. A regulação e a 
avaliação da EaD pelo MEC buscam garantir padrões mínimos de qualidade, mas o debate 
sobre a equivalência da formação em EaD e presencial e sobre as melhores práticas 
pedagógicas para essa modalidade continua em aberto. 

Tensões e dilemas contemporâneos: Financiamento público, 
mercantilização do ensino, autonomia universitária e os rumos futuros 

Apesar dos avanços na expansão e democratização do acesso, o Ensino Superior brasileiro 
enfrenta tensões e dilemas complexos no cenário contemporâneo. O financiamento público, 
especialmente para as universidades federais e estaduais, tem sido uma fonte constante de 
preocupação, com períodos de cortes orçamentários que afetam a manutenção, o 
investimento em pesquisa, a assistência estudantil e a valorização dos servidores. Essa 
situação contrasta com o crescimento e a consolidação de grandes conglomerados 
educacionais privados, muitos deles com capital aberto em bolsa de valores, o que levanta 
o debate sobre a mercantilização do ensino e a possível subordinação dos objetivos 
pedagógicos a interesses meramente lucrativos. 

A autonomia universitária, conquistada a duras penas, também enfrenta ameaças, seja por 
tentativas de interferência política na nomeação de reitores, seja por pressões de mercado 
que buscam direcionar a produção de conhecimento para áreas consideradas mais 
"rentáveis". Questões como a evasão de cérebros (a saída de pesquisadores qualificados 
para outros países devido à falta de oportunidades ou investimento no Brasil), a 
necessidade de maior articulação entre universidade, setor produtivo e sociedade, e a 
definição do papel da universidade em um mundo em rápida transformação (com novas 
demandas por formação, pesquisa e extensão) são desafios que se colocam para o futuro. 
Considere um grupo de reitores de universidades públicas reunido para discutir os cortes no 
orçamento da ciência e tecnologia. Eles expressam preocupação com o futuro da pesquisa 
no país, com a desmotivação dos jovens cientistas e com o risco de o Brasil perder 
competitividade em áreas estratégicas. Esses debates indicam que a construção de um 



Ensino Superior público, gratuito, de qualidade e socialmente referenciado continua sendo 
uma pauta urgente e em disputa. 

 

A formação e a carreira docente no Brasil 
contemporâneo: Entre a desvalorização histórica, as 
novas exigências e as lutas por reconhecimento 
Nenhum sistema educacional pode ser melhor do que seus professores. Essa máxima, 
amplamente aceita, joga luz sobre a importância crucial da formação e da valorização dos 
profissionais da educação. No Brasil contemporâneo, a trajetória dos docentes é marcada 
por um paradoxo: ao mesmo tempo em que a sociedade e as políticas públicas depositam 
sobre eles expectativas cada vez maiores – de mediar conhecimentos complexos, de lidar 
com a diversidade, de incorporar novas tecnologias, de promover uma formação cidadã 
integral –, a carreira docente enfrenta uma desvalorização histórica, expressa em baixos 
salários, condições de trabalho muitas vezes precárias e um reconhecimento social aquém 
do devido. Este tópico se dedica a explorar essa complexa realidade, analisando os 
avanços e os persistentes desafios na formação inicial e continuada, na estruturação da 
carreira e nas lutas por dignidade e reconhecimento profissional. 

O legado da desvalorização docente: Raízes históricas e seus reflexos 
no presente 

A desvalorização da profissão docente no Brasil não é um fenômeno recente; ela possui 
raízes históricas profundas. Durante o século XIX e grande parte do século XX, o 
magistério, especialmente para as primeiras séries do ensino elementar e para a educação 
infantil, passou por um intenso processo de feminização. A ideia de que o cuidado e a 
educação das crianças pequenas seriam uma extensão natural do papel feminino, 
associada a uma visão da docência mais como "vocação" ou "missão" do que como uma 
profissão que exige conhecimentos técnicos e científicos específicos, contribuiu para a 
consolidação de baixos salários e de um status social inferior em comparação com outras 
carreiras que exigiam formação similar. 

Imagine uma jovem no início do século XX que optava pelo magistério. Frequentemente, 
essa era uma das poucas carreiras "respeitáveis" abertas às mulheres, mas vinha 
acompanhada de uma remuneração modesta e de poucas perspectivas de ascensão 
profissional. Essa herança histórica, que associa o magistério ao sacerdócio ou ao trabalho 
doméstico não remunerado, ainda reverbera nos dias atuais, dificultando a percepção da 
complexidade do trabalho docente e a luta por uma remuneração condizente com a 
importância social da profissão. Mesmo com os avanços legais e a crescente exigência de 
formação em nível superior, a imagem social do professor muitas vezes ainda está atrelada 
a essa visão romantizada e desvalorizada, o que impacta a atratividade da carreira para os 
jovens talentos e a autoestima dos próprios educadores. 



A LDB/96 e as novas exigências para a formação de professores: Nível 
superior e a busca por profissionalização 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 representou um marco 
importante na busca pela profissionalização docente, ao estabelecer novas exigências para 
a formação dos profissionais da educação. O artigo 62 da LDB determinou que a formação 
de docentes para atuar na educação básica far-se-ia em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação. 
Para a atuação na educação infantil e nas quatro primeiras séries (atuais cinco primeiros 
anos) do ensino fundamental, a lei admitiu, como formação mínima, a oferecida em nível 
médio, na modalidade Normal (o antigo Magistério). Essa ressalva, no entanto, sempre foi 
vista como transitória, com a perspectiva de que, progressivamente, todos os professores 
da educação básica tivessem formação superior. 

Essa nova exigência legal teve um impacto significativo. Professores que já atuavam nas 
redes de ensino apenas com o diploma de nível médio foram incentivados (e, em muitos 
casos, pressionados) a buscar uma graduação para se adequarem à nova legislação e 
terem melhores perspectivas na carreira. Considere uma professora dos anos iniciais, com 
mais de dez anos de experiência, mas apenas com o curso de Magistério, concluído no final 
dos anos 1980. Com a LDB, ela percebe a necessidade de cursar Pedagogia para continuar 
evoluindo em sua carreira e para se sentir mais preparada para os novos desafios 
pedagógicos. A LDB também impulsionou a expansão de cursos de licenciatura e de 
Pedagogia em todo o país, tanto na rede pública quanto, principalmente, na privada, 
incluindo a modalidade de educação a distância. A criação dos Institutos Superiores de 
Educação, prevista na lei, visava fortalecer a formação de professores, embora sua 
implementação tenha sido desigual. O objetivo central era claro: elevar o nível de 
qualificação dos docentes, reconhecendo que a complexidade do ato de ensinar exige uma 
sólida formação teórica e prática. 

Os cursos de Pedagogia e as Licenciaturas: Desafios da formação 
inicial para os diferentes níveis e modalidades de ensino 

A formação inicial de professores no Brasil ocorre predominantemente por meio de dois 
tipos de cursos superiores: o curso de Pedagogia, voltado para a formação de professores 
para a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental, além de gestores 
educacionais e outros especialistas; e os cursos de Licenciatura, que formam professores 
para os anos finais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio nas diferentes áreas do 
conhecimento (Letras, Matemática, História, Biologia, etc.). Apesar da expansão da oferta 
desses cursos, a qualidade da formação inicial ainda é um tema de intenso debate e 
preocupação. 

Uma das discussões recorrentes sobre o curso de Pedagogia refere-se ao seu currículo: 
seria ele muito generalista, tentando abranger diversas áreas de atuação (docência, gestão, 
pesquisa) sem aprofundar adequadamente em nenhuma delas? Ou deveria focar 
prioritariamente na formação do professor para a primeira infância e os anos iniciais, com 
forte ênfase nas didáticas específicas? No caso das licenciaturas, um desafio persistente é 
a articulação entre os conhecimentos específicos da área (por exemplo, os conteúdos de 
Matemática ou de Química) e os conhecimentos pedagógicos (como ensinar esses 



conteúdos de forma eficaz para adolescentes). Muitas vezes, os futuros professores têm 
uma formação sólida no conteúdo, mas pouca preparação prática para os desafios da sala 
de aula. Os estágios supervisionados, que deveriam ser o elo entre a teoria e a prática, nem 
sempre são bem orientados ou oferecem experiências suficientemente ricas e reflexivas. 
Imagine um estudante de Licenciatura em Física que, durante seu estágio em uma escola 
pública, depara-se com a falta de laboratórios, com alunos desinteressados e com a 
necessidade de adaptar os complexos conceitos da física para uma linguagem acessível. 
Se sua formação não o preparou para lidar com essa realidade, ele pode se sentir 
desmotivado e despreparado para a profissão. 

A formação continuada em serviço: Necessidade constante diante das 
transformações sociais e curriculares 

A formação inicial, por mais qualificada que seja, não é suficiente para dar conta de todos 
os desafios que o professor enfrenta ao longo de sua carreira. A sociedade está em 
constante transformação, novos conhecimentos são produzidos, as tecnologias evoluem 
rapidamente e as diretrizes curriculares (como os PCNs e, mais recentemente, a BNCC) 
impõem novas demandas à prática pedagógica. Nesse contexto, a formação continuada em 
serviço torna-se uma necessidade vital para que os professores se mantenham atualizados, 
reflitam sobre suas práticas e desenvolvam novas competências. 

A oferta de formação continuada no Brasil é vasta e diversificada, envolvendo iniciativas do 
MEC, das secretarias estaduais e municipais de educação, das próprias escolas, de 
universidades e de organizações do terceiro setor. No entanto, a qualidade e a efetividade 
dessas formações são bastante desiguais. Muitas vezes, os programas são aligeirados, 
descontextualizados da realidade das escolas ou focados apenas na transmissão de "novas 
técnicas", sem promover uma reflexão crítica e colaborativa entre os educadores. Considere 
um grupo de professores de uma escola municipal que participa de um curso de formação 
sobre o uso de aplicativos educacionais. Se o curso se limita a apresentar as ferramentas, 
sem discutir como integrá-las de forma significativa ao currículo e às necessidades dos 
alunos, e sem levar em conta a infraestrutura tecnológica (ou a falta dela) da escola, seu 
impacto na prática pedagógica tende a ser limitado. Formações continuadas mais eficazes 
são aquelas que partem dos problemas reais da escola, que envolvem os professores na 
construção de soluções, que promovem a troca de experiências e que se desdobram em 
ações concretas no cotidiano escolar. 

A carreira docente na rede pública: Planos de cargos e salários, 
progressão e os obstáculos à valorização 

A valorização do professor não se resume apenas à formação; ela passa, 
fundamentalmente, pela estruturação de uma carreira atraente e por uma remuneração 
digna. Nas redes públicas de ensino, a carreira docente é geralmente organizada por meio 
de Planos de Cargos e Salários (ou Planos de Carreira do Magistério), que estabelecem os 
critérios para ingresso, progressão funcional (horizontal, por tempo de serviço ou avaliação 
de desempenho) e promoção (vertical, por titulação acadêmica). A existência de um plano 
de carreira é um avanço em relação a situações anteriores, onde as promoções e os 
aumentos salariais podiam depender de critérios subjetivos ou políticos. 



No entanto, muitos planos de carreira no Brasil ainda apresentam problemas. Os salários 
iniciais costumam ser baixos, especialmente quando comparados com outras profissões 
que exigem nível superior, o que dificulta a atração de jovens talentos para o magistério. A 
progressão na carreira, muitas vezes, é lenta e os aumentos salariais decorrentes dela são 
pouco significativos, levando a um "achatamento" da carreira, onde professores com muitos 
anos de experiência e alta qualificação recebem salários não muito superiores aos dos 
iniciantes. Imagine dois professores concursados na mesma rede estadual. Um deles, 
recém-formado e em início de carreira, recebe um salário X. O outro, com 20 anos de 
serviço, mestrado e doutorado, recebe um salário que é apenas uma fração maior que o do 
colega iniciante. Essa falta de perspectiva de crescimento salarial ao longo da carreira é um 
dos principais fatores de desmotivação e de evasão da profissão. Além disso, nem todos os 
municípios e estados possuem planos de carreira bem estruturados ou os cumprem 
integralmente. 

A luta pelo Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN): Avanços legais e 
os desafios da implementação e do cumprimento 

Um marco importante na luta pela valorização salarial dos professores da educação básica 
pública foi a aprovação da Lei nº 11.738/2008, conhecida como a Lei do Piso. Essa lei 
instituiu o Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) para os profissionais do magistério 
público da educação básica, estabelecendo um valor mínimo nacional para a jornada de, no 
máximo, 40 horas semanais. O valor do piso é atualizado anualmente, com base nos 
mesmos critérios do reajuste do valor anual mínimo por aluno do FUNDEB. A Lei do Piso 
representou uma vitória histórica da categoria, pois estabeleceu um parâmetro nacional 
para a remuneração docente, buscando reduzir as disparidades salariais entre as diferentes 
redes de ensino do país. 

Apesar de sua importância, a implementação e o cumprimento integral da Lei do Piso ainda 
enfrentam muitos desafios. Desde sua aprovação, diversos estados e municípios alegam 
dificuldades financeiras para pagar o valor estabelecido, gerando impasses jurídicos e 
mobilizações da categoria. Muitas vezes, os governos cumprem o valor do piso para o 
salário inicial, mas não aplicam os reajustes de forma proporcional em toda a tabela salarial 
da carreira, o que continua achatando os salários dos professores mais experientes e 
titulados. Considere um sindicato de professores municipais que, ano após ano, precisa 
organizar greves e manifestações para que a prefeitura cumpra a lei do piso e negocie um 
reajuste digno para a categoria. Essa luta constante desgasta os professores e desvia 
energias que poderiam estar sendo dedicadas à melhoria da qualidade do ensino. Embora o 
piso tenha contribuído para elevar os salários em muitas redes, a remuneração média dos 
professores brasileiros ainda está significativamente abaixo da média de outros 
profissionais com formação equivalente e da média dos professores de países 
desenvolvidos membros da OCDE. 

Condições de trabalho docente: Jornada, número de alunos por turma, 
infraestrutura escolar e a saúde do professor 

A valorização docente vai além do salário e da formação; ela depende intrinsecamente das 
condições de trabalho oferecidas aos professores. No Brasil, infelizmente, essas condições 



são frequentemente precárias e representam um grande obstáculo ao exercício pleno da 
profissão e à qualidade da educação. Muitos professores enfrentam jornadas de trabalho 
exaustivas, precisando lecionar em duas ou três escolas diferentes (o chamado 
"professor-táxi" ou "professor-bóia-fria") para complementar a renda. As turmas são, em 
muitos casos, superlotadas, dificultando o atendimento individualizado aos alunos e o 
gerenciamento da sala de aula. 

A infraestrutura física de muitas escolas é inadequada, com falta de bibliotecas, 
laboratórios, quadras esportivas, acesso à internet de qualidade e até mesmo de materiais 
básicos, como giz e papel. Além disso, a violência dentro e fora da escola, a indisciplina dos 
alunos, a falta de apoio da gestão escolar e das famílias e a pressão por resultados em 
avaliações externas contribuem para um ambiente de trabalho estressante e desgastante. 
Imagine uma professora do Ensino Médio de uma escola na periferia de uma grande 
cidade. Ela lida diariamente com turmas de mais de 40 alunos, alguns deles envolvidos com 
a criminalidade, em uma escola com muros pichados, janelas quebradas e poucos recursos 
pedagógicos. Ela se sente sobrecarregada, com medo e, muitas vezes, impotente. Esse 
cenário, infelizmente comum, tem um impacto direto na saúde física e mental dos 
professores, com altos índices de estresse, ansiedade, depressão e da Síndrome de 
Burnout (esgotamento profissional). 

Movimentos sindicais e associações de educadores: A voz coletiva na 
busca por direitos e melhores condições 

Diante desse quadro de desvalorização histórica e de condições de trabalho muitas vezes 
adversas, os movimentos sindicais e as associações de educadores desempenham um 
papel fundamental na defesa dos direitos e na busca por melhores condições para a 
categoria docente. Entidades como a Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE), os sindicatos estaduais e municipais (SINPROs, para a rede privada, e 
sindicatos específicos para as redes públicas) e associações científicas e profissionais 
como a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE) e a 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) têm sido 
protagonistas em diversas lutas históricas. 

Essas organizações atuam em múltiplas frentes: negociam com os governos por melhores 
salários e planos de carreira, denunciam as más condições de trabalho, participam da 
formulação de políticas educacionais, promovem debates sobre a qualidade da educação e 
mobilizam a categoria em greves e manifestações. Considere a participação de um 
professor em uma assembleia geral de seu sindicato estadual, onde se discute a proposta 
de reajuste salarial apresentada pelo governo e os próximos passos da mobilização. Ali, ele 
exerce sua cidadania, contribui para a tomada de decisões coletivas e fortalece a luta por 
seus direitos. Embora os movimentos sindicais e associativos também enfrentem desafios, 
como a fragmentação da categoria e a dificuldade de mobilização em alguns contextos, sua 
atuação é indispensável para dar voz aos anseios dos professores e para pressionar por 
avanços na valorização profissional. 

O impacto das novas tecnologias e das reformas curriculares (como a 
BNCC) nas exigências e na identidade docente 



O século XXI trouxe novos desafios e exigências para a profissão docente, intensificados 
pelo rápido avanço das tecnologias digitais e pelas recentes reformas curriculares, como a 
implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Os professores são cada vez 
mais demandados a desenvolverem sua própria literacia digital e a utilizarem as tecnologias 
de forma crítica e criativa em suas práticas pedagógicas, não apenas como ferramentas de 
transmissão de informação, mas como instrumentos para promover a colaboração, a 
pesquisa e a autoria dos alunos. A pandemia de COVID-19, ao impor o ensino remoto 
emergencial, evidenciou tanto o potencial das tecnologias quanto as desigualdades de 
acesso e a necessidade de formação dos professores para lidar com esse novo cenário. 

A BNCC, por sua vez, ao definir competências e habilidades a serem desenvolvidas em 
cada etapa da Educação Básica, também impacta o trabalho docente, exigindo dos 
professores o planejamento de aulas mais dinâmicas, interdisciplinares e focadas no 
protagonismo do aluno. Essas novas demandas geram tensões na identidade profissional. 
De um lado, há a expectativa de que o professor seja um mediador, um designer de 
experiências de aprendizagem, um pesquisador de sua própria prática. De outro, há o risco 
de que as reformas sejam implementadas de forma prescritiva, transformando o professor 
em um mero executor de diretrizes externas, com pouca autonomia e espaço para a 
criatividade. Imagine uma professora de História tentando adaptar seu planejamento às 
habilidades da BNCC e, ao mesmo tempo, buscando formas de incorporar as discussões 
sobre fake news e o uso de fontes históricas digitais. Ela se vê diante do desafio de 
equilibrar as exigências do currículo oficial com as necessidades emergentes de seus 
alunos e com suas próprias concepções pedagógicas. 

Perspectivas e desafios para a atratividade da carreira docente no 
século XXI 

Garantir uma educação de qualidade para todos no século XXI passa, necessariamente, por 
tornar a carreira docente mais atraente e valorizada. Isso exige um esforço conjunto da 
sociedade e do poder público em múltiplas dimensões. Não basta apenas melhorar os 
salários, embora isso seja fundamental. É preciso oferecer planos de carreira estimulantes, 
que reconheçam o mérito e a qualificação dos professores. É crucial garantir condições de 
trabalho dignas, com turmas menores, infraestrutura adequada, segurança nas escolas e 
apoio pedagógico e psicossocial. A formação inicial e continuada precisa ser repensada, 
para que seja mais relevante, mais conectada com a prática e mais inspiradora. 

Além disso, é fundamental resgatar o prestígio social da profissão docente. Isso envolve 
campanhas de valorização, o reconhecimento público da importância dos professores e a 
criação de uma cultura que respeite e admire aqueles que se dedicam a educar as novas 
gerações. Considere um jovem estudante do Ensino Médio, talentoso e apaixonado pelo 
conhecimento, que cogita seguir a carreira de professor. Se ele perceber que a sociedade 
valoriza essa profissão, que os salários são justos, que as condições de trabalho são boas e 
que há perspectivas de crescimento e realização profissional, ele certamente se sentirá 
mais motivado a fazer essa escolha. O futuro da educação brasileira depende, em grande 
medida, da nossa capacidade de transformar a docência em uma carreira verdadeiramente 
atraente, respeitada e recompensadora. 

 



Avaliação em larga escala na educação brasileira: A 
trajetória do SAEB ao ENEM, suas funções, 
consequências e as pressões por resultados nas 
escolas 
A avaliação sempre fez parte do universo educacional, seja no acompanhamento do 
aprendizado individual do aluno pelo professor, seja na análise do desempenho de uma 
turma. No entanto, nas últimas décadas do século XX e, com força ainda maior no século 
XXI, a educação brasileira, assim como em muitos outros países, viu emergir e se 
consolidar a chamada avaliação em larga escala. Esses exames e sistemas de avaliação, 
aplicados a um grande número de estudantes, escolas e redes de ensino, passaram a 
ocupar um lugar de destaque na agenda educacional, com a promessa de diagnosticar a 
qualidade da educação, monitorar políticas e responsabilizar os atores envolvidos. Do 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) ao Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), essa trajetória é marcada por avanços, controvérsias e um impacto profundo no 
dia a dia das escolas. 

O que é avaliação em larga escala e por que ela se tornou proeminente 
na agenda educacional? 

Avaliação em larga escala refere-se, fundamentalmente, à aplicação de testes padronizados 
e questionários contextuais a um número expressivo de estudantes, com o objetivo de 
produzir informações sobre o desempenho de sistemas de ensino, redes, escolas ou etapas 
específicas da educação. Diferentemente da avaliação realizada pelo professor em sala de 
aula, que tem um foco mais individualizado e formativo (ou seja, voltado para orientar o 
processo de ensino-aprendizagem do aluno), a avaliação em larga escala visa, 
primordialmente, fornecer um diagnóstico sistêmico. Ela busca responder a perguntas 
como: O que os alunos estão aprendendo? A qualidade da educação está melhorando? 
Existem desigualdades significativas entre diferentes grupos de estudantes ou regiões? 

A proeminência da avaliação em larga escala na agenda educacional contemporânea está 
ligada a diversos fatores. Um deles é a crescente demanda da sociedade por transparência 
e eficiência nos gastos públicos, incluindo os investimentos em educação. Governos e 
organismos internacionais passaram a ver nessas avaliações uma forma de monitorar a 
efetividade das políticas educacionais e de responsabilizar (accountability) os gestores e as 
escolas pelos resultados alcançados. Além disso, num mundo cada vez mais globalizado e 
competitivo, a qualidade da educação passou a ser vista como um fator estratégico para o 
desenvolvimento econômico e social dos países. Imagine, por exemplo, um ministro da 
educação que precisa apresentar ao parlamento e à sociedade evidências sobre o impacto 
de um novo programa de formação de professores. Os resultados de uma avaliação em 
larga escala, aplicados antes e depois do programa, poderiam ser utilizados (com as 
devidas cautelas metodológicas) como um indicador desse impacto. 

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB): Origens, evolução 
e seus componentes 



O marco inicial da avaliação em larga escala da Educação Básica no Brasil é o Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB), criado em 1990 pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Em suas primeiras edições, o SAEB tinha 
um caráter mais diagnóstico e amostral, buscando produzir informações sobre o 
desempenho dos alunos em diferentes áreas do conhecimento (Língua Portuguesa e 
Matemática, principalmente) e em diferentes etapas do ensino fundamental e médio. Seu 
objetivo era subsidiar a formulação de políticas educacionais em nível nacional. 

Ao longo dos anos, o SAEB passou por diversas reformulações, tanto em sua periodicidade 
(tornando-se bienal) quanto nas séries e componentes curriculares avaliados. Atualmente, o 
SAEB é um sistema complexo que abrange diferentes avaliações: 

1.​ Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB): Mantém o caráter amostral das 
primeiras edições, avaliando o desempenho de estudantes do 5º e 9º ano do Ensino 
Fundamental e da 3ª série do Ensino Médio de escolas públicas e privadas de todo 
o país. Seus resultados são utilizados para produzir informações sobre a qualidade 
da educação em nível nacional e regional. 

2.​ Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), mais conhecida como 
Prova Brasil: Criada em 2005, tem um caráter censitário para as escolas públicas 
urbanas e rurais que possuem um número mínimo de alunos matriculados nas 
séries avaliadas (inicialmente 4ª série/5º ano e 8ª série/9º ano do Ensino 
Fundamental). Seus resultados, juntamente com os dados de aprovação do Censo 
Escolar, compõem o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) de 
cada escola e rede de ensino. A Prova Brasil também inclui questionários 
socioeconômicos e contextuais respondidos por alunos, professores e diretores, que 
buscam coletar informações sobre fatores que podem influenciar o desempenho 
escolar. 

3.​ Recentemente, o SAEB também incorporou a avaliação da Educação Infantil, de 
forma amostral, e avaliações específicas para áreas como alfabetização (Avaliação 
Nacional da Alfabetização - ANA, que foi posteriormente incorporada ao SAEB do 2º 
ano do EF). 

Para um diretor de uma escola pública, a aplicação da Prova Brasil a cada dois anos 
tornou-se um momento de grande expectativa e, muitas vezes, de tensão. Os resultados, 
divulgados publicamente, passariam a ser um cartão de visitas da escola e uma referência 
para a comunidade e para as secretarias de educação. 

A criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB): 
Composição, metas e seu papel como indutor de políticas 

Em 2007, no âmbito do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), o MEC lançou o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). O IDEB foi concebido como um 
indicador de qualidade que combina duas dimensões fundamentais: o desempenho dos 
alunos em testes padronizados (Prova Brasil para os anos iniciais e finais do Ensino 
Fundamental, e SAEB para o Ensino Médio) e as taxas de aprovação escolar (obtidas a 
partir do Censo Escolar). A fórmula do IDEB busca, portanto, valorizar não apenas o 
aprendizado, mas também o fluxo escolar, ou seja, a capacidade da escola de manter os 
alunos progredindo nas séries sem reprovação excessiva. 



O IDEB é calculado para cada escola, município, estado e para o país como um todo, em 
uma escala que vai de 0 a 10. Além do diagnóstico, foram estabelecidas metas bienais de 
IDEB para cada instância, com o objetivo de que o Brasil alcançasse, até 2022 (ano do 
bicentenário da Independência), um IDEB 6,0 para os anos iniciais do Ensino Fundamental, 
patamar considerado equivalente ao de países desenvolvidos. O IDEB rapidamente se 
tornou um poderoso indutor de políticas educacionais. Considere uma Secretaria Municipal 
de Educação cujo IDEB médio de suas escolas está abaixo da meta projetada. Essa 
secretaria provavelmente se sentirá pressionada a desenvolver ações para melhorar o 
desempenho dos alunos na Prova Brasil e para reduzir as taxas de reprovação, como 
programas de reforço escolar, formação de professores focada nas habilidades avaliadas ou 
projetos para combater a distorção idade-série. O IDEB, portanto, passou a orientar muitas 
das discussões e das decisões sobre políticas educacionais em todo o país. 

O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM): Da avaliação do Ensino 
Médio à porta de entrada para o Ensino Superior 

Criado em 1998, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) tinha como objetivo inicial 
avaliar o desempenho dos estudantes ao final da educação básica, oferecendo uma 
referência para a autoavaliação dos alunos e para a orientação das políticas de Ensino 
Médio. Em suas primeiras edições, a participação no ENEM era voluntária e seus 
resultados tinham um impacto limitado. No entanto, a partir de meados dos anos 2000, e 
especialmente com a criação do Sistema de Seleção Unificada (SiSU) em 2009, o ENEM 
passou por uma transformação radical, convertendo-se no principal vestibular do país. 

O SiSU unificou o processo de seleção para vagas em universidades públicas federais (e, 
posteriormente, também estaduais e institutos federais) que aderiram ao sistema, utilizando 
as notas do ENEM como critério único ou principal. Além disso, o desempenho no ENEM 
passou a ser requisito para o acesso a programas como o PROUNI e o FIES. Essa 
mudança de função teve um impacto profundo no Ensino Médio. O ENEM, que 
originalmente era uma avaliação diagnóstica, tornou-se um exame de altas consequências 
("high stakes") para os estudantes, influenciando suas escolhas futuras e a organização do 
currículo e das práticas pedagógicas nas escolas de Ensino Médio. Imagine um estudante 
do 3º ano do Ensino Médio. Sua rotina de estudos passa a ser intensamente focada na 
preparação para o ENEM, com cursinhos preparatórios, simulados e uma pressão enorme 
por um bom desempenho, já que sua nota no exame definirá suas chances de ingressar na 
universidade desejada. As escolas, por sua vez, também passaram a se preocupar com o 
desempenho de seus alunos no ENEM, utilizando-o como um indicador de sua qualidade e, 
em alguns casos, como marketing. 

As funções declaradas da avaliação em larga escala: Diagnóstico, 
monitoramento e accountability 

As avaliações em larga escala, como o SAEB e o ENEM (em sua concepção original), são 
geralmente justificadas por três funções principais: 

1.​ Diagnóstico: Fornecer um panorama da situação da educação, identificando pontos 
fortes e fracos, lacunas de aprendizado em determinadas áreas ou entre diferentes 



grupos de estudantes (por exemplo, comparando o desempenho de alunos de 
escolas urbanas e rurais, ou de diferentes níveis socioeconômicos). 

2.​ Monitoramento: Acompanhar a evolução da qualidade da educação ao longo do 
tempo e o impacto de políticas e programas educacionais. Por exemplo, uma 
secretaria de educação poderia usar os resultados do SAEB de diferentes edições 
para verificar se um investimento em formação de professores em matemática teve 
algum efeito no desempenho dos alunos nessa disciplina. 

3.​ Accountability (Responsabilização): Promover a transparência dos resultados 
educacionais e responsabilizar os diferentes atores (gestores, escolas, professores) 
pelo desempenho do sistema. A ideia é que, ao tornar públicos os resultados, a 
sociedade possa cobrar melhorias e os gestores se sintam mais pressionados a 
tomar medidas para elevar a qualidade. 

Para ilustrar, um governo estadual pode utilizar os dados do IDEB de suas escolas para 
identificar aquelas que apresentam os maiores desafios e, a partir daí, direcionar recursos e 
apoio técnico de forma mais focalizada. A divulgação pública dos resultados também 
permitiria que pais e comunidades acompanhassem o desempenho da escola de seus filhos 
e participassem mais ativamente da gestão escolar. Essas são, em tese, as funções 
positivas e desejáveis da avaliação em larga escala. 

Consequências da avaliação em larga escala nas escolas: O "currículo 
de teste" e o estreitamento pedagógico 

Apesar das funções declaradas e dos potenciais benefícios, a implementação da avaliação 
em larga escala, especialmente quando associada a altas consequências (como o IDEB 
para as escolas ou o ENEM para o acesso ao Ensino Superior), pode gerar uma série de 
consequências não previstas ou indesejadas no cotidiano das escolas. Uma das mais 
criticadas é o fenômeno do "teaching to the test" (ensinar para o teste), ou seja, a tendência 
de os professores e as escolas concentrarem seus esforços pedagógicos apenas nos 
conteúdos e habilidades que são cobrados nas avaliações externas, negligenciando outros 
aspectos importantes do currículo. 

Isso pode levar a um estreitamento pedagógico, onde o currículo real da escola se reduz 
àquilo que "cai na prova". Disciplinas como Artes, Filosofia ou Sociologia, que geralmente 
não são contempladas nas avaliações em larga escala da Educação Básica, podem perder 
espaço e importância no planejamento escolar. Mesmo dentro das disciplinas avaliadas, 
como Língua Portuguesa e Matemática, o foco pode se restringir aos formatos de questões 
e aos tipos de habilidades que são mais frequentes nos testes, em detrimento de uma 
abordagem mais ampla, crítica e criativa do conhecimento. Imagine uma professora de 
Língua Portuguesa que, pressionada a melhorar o IDEB de sua escola, decide dedicar a 
maior parte de suas aulas à resolução de simulados da Prova Brasil, focando em 
interpretação de textos curtos e gramática normativa, e deixando de lado projetos de leitura 
de obras literárias mais extensas ou de produção de textos mais autorais, que demandariam 
mais tempo e não teriam um impacto tão direto na pontuação do teste. 

O uso dos resultados para ranking e bonificação: Implicações e 
controvérsias 



Outra consequência controversa da avaliação em larga escala é o uso de seus resultados 
para a elaboração de rankings de escolas e para a implementação de políticas de 
bonificação por desempenho para professores e escolas. A mídia frequentemente utiliza os 
dados do IDEB ou do ENEM para classificar as escolas, criando uma competição que nem 
sempre reflete a complexidade do trabalho pedagógico ou as diferentes realidades 
socioeconômicas das instituições. Pais e alunos podem ser induzidos a escolher escolas 
com base nesses rankings, sem considerar outros fatores importantes, como o projeto 
político-pedagógico, o clima escolar ou a valorização da diversidade. 

As políticas de bonificação, que premiam financeiramente escolas e professores que 
atingem determinadas metas de desempenho nas avaliações, também são alvo de intenso 
debate. Seus defensores argumentam que elas podem servir como um incentivo para a 
melhoria dos resultados. Os críticos, no entanto, apontam para os riscos de que essas 
políticas gerem uma competição predatória entre escolas, estimulem práticas antiéticas 
(como a seleção ou o afastamento de alunos com baixo desempenho para não prejudicar a 
média da escola nos testes) e desconsiderem os fatores contextuais que influenciam o 
aprendizado. Além disso, a ênfase excessiva em recompensas financeiras pode minar a 
motivação intrínseca dos educadores e desviar o foco da colaboração para a competição 
individual. Considere uma escola que implementa um sistema de bônus para os professores 
cujas turmas obtêm as melhores notas na Prova Brasil. Isso pode criar um ambiente de 
rivalidade entre os docentes e uma pressão para que se concentrem apenas nos alunos 
com maior potencial de sucesso, negligenciando aqueles que apresentam mais 
dificuldades. 

A avaliação em larga escala e as desigualdades educacionais: 
Refletindo ou aprofundando o problema? 

Uma das questões mais sensíveis no debate sobre a avaliação em larga escala é sua 
relação com as desigualdades educacionais. Os resultados desses testes invariavelmente 
mostram que o desempenho dos alunos está fortemente associado a fatores como o nível 
socioeconômico da família, a raça/cor, o local de moradia (urbano/rural, capital/interior) e o 
tipo de escola (pública/privada). Escolas localizadas em áreas de maior vulnerabilidade 
social, que atendem a alunos com maiores carências, tendem a apresentar resultados mais 
baixos nas avaliações. 

Se, por um lado, esses dados são importantes para dar visibilidade às desigualdades e para 
subsidiar políticas de equidade, por outro lado, há o risco de que os resultados sejam 
utilizados de forma descontextualizada, culpabilizando as escolas e os professores que já 
enfrentam os maiores desafios, sem levar em conta as condições estruturais que produzem 
e reproduzem essas desigualdades. É fundamental que a análise dos resultados da 
avaliação em larga escala seja acompanhada de uma reflexão crítica sobre os fatores 
extraescolares que impactam o aprendizado e que as políticas decorrentes busquem 
promover a equidade, oferecendo mais apoio e recursos para as escolas e os alunos que 
mais precisam. Comparar o IDEB de uma escola particular de elite, com alunos de alto nível 
socioeconômico e farto acesso a recursos, com o de uma escola pública de periferia, sem 
uma análise cuidadosa do contexto, pode levar a conclusões simplistas e injustas. 

Desafios metodológicos e éticos na avaliação em larga escala 



A construção e a aplicação de avaliações em larga escala envolvem complexos desafios 
metodológicos e éticos. É preciso garantir que os testes sejam válidos (ou seja, que meçam 
de fato aquilo que se propõem a medir) e confiáveis (que seus resultados sejam 
consistentes). A comparabilidade dos resultados ao longo do tempo e entre diferentes 
grupos de alunos também é um desafio técnico importante, que exige o uso de 
metodologias sofisticadas, como a Teoria de Resposta ao Item (TRI), utilizada no ENEM e 
no SAEB. 

Do ponto de vista ético, é fundamental que os resultados das avaliações sejam utilizados de 
forma responsável, evitando a estigmatização de alunos, escolas ou professores. A 
participação de estudantes com deficiência nas avaliações em larga escala também levanta 
questões importantes sobre a necessidade de adaptações e acomodações que garantam 
sua inclusão e a validade dos resultados. Imagine pesquisadores e especialistas em 
educação debatendo se um determinado item da Prova Brasil é culturalmente enviesado 
contra alunos de comunidades rurais, ou se a forma como o ENEM cobra determinados 
conteúdos de filosofia é adequada para avaliar o pensamento crítico. Esses debates são 
cruciais para o aprimoramento contínuo dos instrumentos e dos processos de avaliação. 

Para além dos testes padronizados: A busca por uma avaliação mais 
integral e formativa 

Apesar da importância da avaliação em larga escala para o diagnóstico e o monitoramento 
dos sistemas de ensino, há um consenso crescente entre os educadores de que ela não 
pode ser o único instrumento para aferir a qualidade da educação. A excessiva 
dependência de testes padronizados pode levar a uma visão reducionista do aprendizado e 
da qualidade, desconsiderando dimensões importantes da formação humana, como a 
criatividade, a colaboração, a autonomia, os valores éticos e a capacidade de resolver 
problemas complexos do mundo real. 

Por isso, cresce a defesa de que a avaliação em larga escala seja complementada por 
outras abordagens avaliativas, que valorizem também os processos e não apenas os 
resultados. A avaliação formativa realizada pelo professor em sala de aula, o portfólio de 
trabalhos dos alunos, os projetos desenvolvidos pela escola, a autoavaliação institucional 
participativa e o acompanhamento individualizado das trajetórias de aprendizagem são 
exemplos de práticas que podem oferecer um olhar mais integral e contextualizado sobre a 
qualidade da educação. Considere uma escola que, além de se preparar para o SAEB, 
desenvolve um robusto sistema interno de avaliação diagnóstica no início do ano, 
acompanhamento formativo contínuo e projetos interdisciplinares que são avaliados de 
forma qualitativa. Essa escola estaria utilizando múltiplos olhares para compreender e 
aprimorar seu trabalho, buscando ir além da pressão por resultados nos testes 
padronizados e focando no desenvolvimento pleno de seus estudantes. 

 

Educação Inclusiva e o tratamento da diversidade na 
escola brasileira contemporânea: Políticas, práticas 



cotidianas e as contradições de um ideal em 
construção 
A escola, enquanto espaço privilegiado de socialização e produção de conhecimento, reflete 
e, ao mesmo tempo, influencia as concepções de uma sociedade sobre quem são seus 
membros e como eles devem ser tratados. No Brasil contemporâneo, a pauta da Educação 
Inclusiva e do respeito à diversidade ganhou uma centralidade sem precedentes, 
impulsionada por marcos legais, pela mobilização de movimentos sociais e por uma 
crescente conscientização sobre a necessidade de construir uma sociedade mais justa e 
equitativa. Este tópico se propõe a analisar como a escola brasileira tem buscado (ou sido 
desafiada a) se transformar em um ambiente verdadeiramente acolhedor e promotor do 
desenvolvimento de todos os estudantes, independentemente de suas deficiências, origem 
étnico-racial, identidade de gênero, orientação sexual ou qualquer outra característica que 
os torne únicos. É uma jornada marcada por avanços significativos, mas também por 
contradições, resistências e pela constatação de que o ideal de uma "escola para todos" 
ainda está em plena construção. 

Da exclusão à inclusão: Breve histórico das concepções e práticas em 
relação à pessoa com deficiência na educação 

Para compreendermos o significado da Educação Inclusiva hoje, é preciso revisitar 
brevemente como a sociedade e a escola lidaram historicamente com as pessoas com 
deficiência. Durante muito tempo, o modelo predominante foi o da exclusão, onde essas 
pessoas eram consideradas "inválidas" ou "incapazes", sendo segregadas da vida social e, 
consequentemente, da escola comum. Quando recebiam alguma forma de educação, esta 
ocorria em instituições especializadas, como as "escolas especiais" ou as classes especiais 
dentro de escolas regulares, que funcionavam de forma paralela e, muitas vezes, com 
currículos e expectativas rebaixadas. 

A partir da segunda metade do século XX, especialmente sob a influência de movimentos 
internacionais de direitos humanos, começou a ganhar força o paradigma da integração. A 
ideia era que as pessoas com deficiência deveriam ser "integradas" à sociedade e à escola 
comum, desde que se adaptassem às estruturas e normas existentes. O foco ainda estava 
na capacidade do indivíduo de se ajustar ao sistema, e não o contrário. Imagine uma 
criança com deficiência física nos anos 1970 ou 1980. Se ela conseguisse, com muito 
esforço e apoio familiar, superar as barreiras arquitetônicas e pedagógicas de uma escola 
comum, ela poderia ser "integrada". Caso contrário, seu destino provável seria uma escola 
especial. 

O grande salto conceitual veio com o paradigma da inclusão, consolidado a partir da 
Declaração de Salamanca (Espanha, 1994), da qual o Brasil é signatário. A perspectiva 
inclusiva inverte a lógica: não é o aluno que deve se adaptar à escola, mas a escola e o 
sistema de ensino que devem se transformar para acolher e atender às necessidades de 
todos os alunos, reconhecendo e valorizando a diversidade humana como um fator de 
enriquecimento. A inclusão defende que todos os alunos, com ou sem deficiência, têm o 
direito de aprender juntos, no mesmo ambiente escolar, com os apoios e recursos 



necessários. Esse é o ideal que passou a nortear as políticas educacionais brasileiras nas 
últimas décadas. 

Marcos legais da Educação Inclusiva no Brasil contemporâneo: Da 
Constituição de 1988 à Lei Brasileira de Inclusão 

O arcabouço legal brasileiro tem sido progressivamente fortalecido para garantir o direito à 
Educação Inclusiva. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, já estabelecia a 
educação como "direito de todos", e no artigo 208, inciso III, garantia o "atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino". A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, 
reforçou essa diretriz, afirmando que os sistemas de ensino devem assegurar aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos para atender às suas necessidades (Art. 59). 

Um marco fundamental foi a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEEPEI), lançada pelo MEC em 2008. Esse documento orientou os 
sistemas de ensino a garantir o acesso ao ensino regular, a participação e a aprendizagem 
dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas 
habilidades/superdotação, extinguindo a lógica da substituição do ensino regular por 
classes ou escolas especiais e instituindo o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
como complementar ou suplementar à escolarização. Outro avanço crucial foi a ratificação, 
com status de emenda constitucional (Decreto nº 6.949/2009), da Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, que reafirma o direito à educação 
inclusiva em todos os níveis. Mais recentemente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (LBI), Lei nº 13.146/2015, também conhecida como Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, detalhou uma série de direitos e deveres, estabelecendo sanções para 
escolas que negarem matrícula ou não oferecerem as condições de acessibilidade 
necessárias. Imagine pais de uma criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que 
encontram resistência de uma escola particular em aceitar a matrícula de seu filho. Com 
base na LBI, eles podem acionar a justiça para garantir esse direito e exigir que a escola 
ofereça um profissional de apoio, caso necessário. 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) como suporte à 
inclusão: Salas de Recursos Multifuncionais e o papel do professor 
especializado 

A PNEEPEI de 2008 e a LBI de 2015 consolidaram o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) como um serviço essencial para a efetivação da educação inclusiva. O 
AEE não substitui a escolarização na classe comum; ele é ofertado no contraturno escolar, 
de forma complementar (para alunos com deficiência e TGD) ou suplementar (para alunos 
com altas habilidades/superdotação). Seu objetivo é identificar, elaborar e organizar 
recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena 
participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. 



O AEE é realizado, prioritariamente, nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRMs), 
ambientes equipados com materiais didáticos e pedagógicos, mobiliário adaptado, 
equipamentos de informática e outros recursos que podem auxiliar no desenvolvimento dos 
alunos. O professor que atua no AEE é um profissional com formação especializada em 
educação especial, cujo papel é fundamental. Ele não é um "professor particular" do aluno, 
mas um articulador que, em colaboração com o professor da classe comum e com a família, 
elabora um plano de atendimento individualizado, desenvolve e ensina o uso de recursos 
(como o Braille para alunos cegos, a Língua Brasileira de Sinais - Libras para alunos 
surdos, ou softwares de comunicação alternativa para alunos com dificuldades de fala), e 
orienta a escola na promoção da acessibilidade. Considere um aluno com baixa visão 
matriculado no 6º ano. No AEE, ele pode aprender a utilizar lupas, softwares de ampliação 
de tela e outros recursos que o ajudarão a acompanhar as aulas na classe comum. O 
professor do AEE também poderá orientar o professor de Geografia, por exemplo, sobre 
como adaptar mapas e atividades para que esse aluno possa participar plenamente. 

Desafios da inclusão na prática escolar cotidiana: Adaptações 
curriculares, formação de professores e barreiras atitudinais 

Apesar dos avanços legais e da importância do AEE, a implementação da educação 
inclusiva na prática escolar cotidiana enfrenta enormes desafios. Um dos principais é a 
adaptação curricular. Como garantir que o currículo comum seja acessível e significativo 
para alunos com necessidades tão diversas? Isso exige flexibilização, o uso de diferentes 
estratégias de ensino e avaliação, e a produção de materiais adaptados, o que nem sempre 
é fácil ou está ao alcance de todos os professores. 

A formação de professores, tanto inicial quanto continuada, ainda é um ponto crítico. 
Muitos professores da classe comum não se sentem preparados para lidar com a 
diversidade de seus alunos, especialmente aqueles com deficiências mais complexas. 
Faltam, muitas vezes, conhecimentos específicos sobre as diferentes deficiências, sobre 
metodologias inclusivas e sobre como trabalhar em colaboração com o professor do AEE. 
Além das barreiras pedagógicas e de formação, as barreiras atitudinais são, talvez, as 
mais difíceis de superar. O preconceito, o medo do desconhecido, a descrença na 
capacidade de aprendizagem de alguns alunos e a resistência à mudança por parte de 
alguns educadores, famílias ou mesmo outros alunos podem minar os esforços de inclusão. 
Imagine uma professora do 3º ano que recebe em sua turma um aluno com paralisia 
cerebral que utiliza cadeira de rodas e tem dificuldades de comunicação. Se ela não tiver o 
apoio necessário, a formação adequada e, principalmente, uma atitude aberta e positiva, ela 
pode se sentir sobrecarregada e incapaz de promover a inclusão efetiva desse aluno, 
mesmo que a escola possua uma Sala de Recursos Multifuncionais. As barreiras 
arquitetônicas, como a falta de rampas, banheiros adaptados e sinalização adequada, 
também persistem em muitas escolas, dificultando a acessibilidade física. 

Para além da deficiência: A diversidade étnico-racial e a implementação 
das Leis 10.639/03 e 11.645/08 

A discussão sobre inclusão e diversidade na escola não se restringe à questão da 
deficiência. Ela abrange também, de forma crucial, a diversidade étnico-racial. O Brasil é um 



país marcado por uma profunda desigualdade racial, fruto de séculos de escravidão e 
racismo estrutural. A escola, por muito tempo, contribuiu para a reprodução desse racismo, 
ao silenciar a história e a cultura da população negra e indígena e ao perpetuar 
estereótipos. 

Em resposta às demandas dos movimentos sociais negros e indígenas, foram promulgadas 
as Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, que alteraram a LDB para tornar obrigatório o 
ensino da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena em todas as escolas de 
Educação Básica, públicas e privadas. Essas leis representam um avanço fundamental na 
busca por uma educação antirracista e que valorize a diversidade étnico-racial que constitui 
a sociedade brasileira. No entanto, sua implementação efetiva ainda enfrenta muitos 
desafios. Faltam materiais didáticos adequados, muitos professores não tiveram formação 
específica sobre esses temas e o racismo institucional ainda se manifesta no currículo 
oculto e nas relações cotidianas dentro da escola. Considere um professor de História que, 
ao planejar suas aulas sobre o período colonial, decide ir além da visão eurocêntrica 
tradicional e incorporar as narrativas e as contribuições dos povos africanos escravizados e 
dos povos indígenas, utilizando recursos como contos africanos, músicas de capoeira ou 
relatos de líderes indígenas. Essa prática, embora essencial, ainda não é generalizada e 
exige um esforço consciente do educador para romper com padrões curriculares 
historicamente excludentes. 

Diversidade de gênero e sexualidade na escola: Entre o tabu, o 
preconceito e a busca por um ambiente acolhedor e respeitoso 

Outra dimensão da diversidade que tem ganhado visibilidade e gerado intensos debates no 
ambiente escolar é a diversidade de gênero e sexualidade. Crianças e adolescentes que 
não se encaixam nos padrões heteronormativos de gênero e sexualidade (como lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis, transexuais, queers, intersexo, assexuais - LGBTQIA+) 
frequentemente enfrentam situações de preconceito, discriminação, bullying e violência 
física e psicológica na escola, o que pode ter consequências devastadoras para seu 
desenvolvimento, sua autoestima e seu desempenho escolar. 

A escola tem um papel fundamental na promoção de um ambiente acolhedor, seguro e 
respeitoso para todos os estudantes, independentemente de sua identidade de gênero ou 
orientação sexual. Isso envolve não apenas coibir o bullying e a discriminação, mas também 
promover a discussão sobre respeito às diferenças, desconstruir estereótipos de gênero e 
oferecer apoio aos estudantes LGBTQIA+. No entanto, abordar esses temas na escola 
ainda é um grande tabu em muitos contextos, e frequentemente enfrenta a resistência de 
setores conservadores da sociedade, que acusam a escola de promover uma suposta 
"ideologia de gênero". Imagine a situação de um adolescente transgênero que deseja usar o 
nome social na escola. Garantir esse direito, previsto em legislações e normativas, e criar 
um ambiente onde ele se sinta respeitado e seguro, pode exigir da gestão escolar e dos 
professores uma postura firme, diálogo com a comunidade e a implementação de ações de 
conscientização. A omissão da escola diante do preconceito e da violência contribui para a 
evasão escolar e para o sofrimento psíquico desses jovens. 

Outras dimensões da diversidade na escola: Religiosa, regional, 
socioeconômica e de ritmos de aprendizagem 



A diversidade na escola é multifacetada e vai além das questões de deficiência, etnia, 
gênero e sexualidade. A diversidade religiosa, por exemplo, exige que a escola seja um 
espaço laico, que respeite a liberdade de crença (e de não crença) de todos os seus 
membros e que não promova o proselitismo de nenhuma religião específica. A diversidade 
regional e cultural, especialmente em um país continental como o Brasil, também se 
manifesta na escola, com sotaques, costumes e saberes locais que precisam ser 
valorizados e não estigmatizados. O preconceito contra migrantes nordestinos em escolas 
do Sudeste, por exemplo, é uma forma de discriminação que precisa ser combatida. 

A diversidade socioeconômica é outra realidade marcante. Alunos de diferentes classes 
sociais trazem para a escola experiências de vida, capitais culturais e condições materiais 
muito distintas, o que pode influenciar seu processo de aprendizagem e sua interação com 
os colegas. A escola precisa estar atenta para não reproduzir as desigualdades sociais e 
para oferecer oportunidades equitativas para todos. Além disso, é fundamental reconhecer 
e respeitar os diferentes ritmos de aprendizagem dos alunos, que não estão 
necessariamente ligados a uma deficiência. Alguns alunos aprendem mais rápido em 
determinadas áreas, outros precisam de mais tempo e de diferentes estratégias. Uma 
prática pedagógica inclusiva é aquela que consegue oferecer múltiplos caminhos para a 
aprendizagem, valorizando os diferentes talentos e potencialidades de cada um. 

O papel da gestão escolar e da comunidade na construção de uma 
cultura inclusiva 

A construção de uma escola verdadeiramente inclusiva não depende apenas de leis ou de 
ações isoladas de professores. Ela exige um esforço coletivo e coordenado, no qual a 
gestão escolar e a participação da comunidade desempenham um papel crucial. O diretor 
da escola, enquanto líder pedagógico, tem a responsabilidade de fomentar uma cultura de 
respeito à diversidade, de garantir o cumprimento das políticas de inclusão, de apoiar os 
professores em seus desafios e de promover a articulação entre a escola, as famílias e os 
serviços de apoio (como saúde, assistência social e conselho tutelar). 

A participação das famílias é fundamental. Pais de alunos com e sem deficiência, de 
diferentes origens e identidades, precisam ser ouvidos e envolvidos nas decisões e nas 
atividades da escola. A criação de conselhos escolares democráticos e atuantes, a 
promoção de rodas de conversa sobre temas relacionados à inclusão e à diversidade, e o 
desenvolvimento de projetos que envolvam a comunidade no entorno da escola são 
estratégias importantes para fortalecer a cultura inclusiva. Imagine uma escola que decide, 
coletivamente (gestores, professores, alunos, pais e funcionários), elaborar um "Pacto pela 
Inclusão e pelo Respeito à Diversidade", definindo princípios, compromissos e ações 
concretas para tornar o ambiente escolar mais acolhedor para todos. Essa iniciativa, 
construída de forma participativa, tem muito mais chances de ser efetiva do que uma norma 
imposta de cima para baixo. 

As contradições e os limites da inclusão: O "incluir para excluir" e a 
necessidade de avanços estruturais 

Apesar dos discursos e das políticas favoráveis à inclusão, é preciso reconhecer que ainda 
existem muitas contradições e limites na sua efetivação. Um dos riscos é o que alguns 



autores chamam de "incluir para excluir" ou "pseudo-inclusão". Isso ocorre quando o aluno 
com deficiência, por exemplo, é matriculado na classe comum, mas não recebe os apoios 
necessários, não participa efetivamente das atividades pedagógicas, não interage com os 
colegas e acaba ficando isolado ou marginalizado dentro da própria sala de aula. A simples 
presença física não garante a inclusão. É preciso garantir a participação, a aprendizagem e 
o desenvolvimento de todos. 

Muitas vezes, a falta de recursos financeiros, de materiais adaptados, de profissionais de 
apoio em número suficiente (como mediadores ou intérpretes de Libras) e de formação 
adequada para os professores leva a uma situação em que a inclusão se torna mais um 
discurso do que uma realidade. Há também um debate persistente sobre os limites da 
inclusão total em determinados casos de deficiências muito severas ou múltiplas, com 
alguns defendendo a necessidade de manter espaços especializados que possam oferecer 
um atendimento mais intensivo e individualizado, enquanto outros argumentam que a 
segregação, mesmo com boas intenções, sempre limita as oportunidades de 
desenvolvimento e socialização. A superação dessas contradições exige não apenas 
mudanças na cultura escolar, mas também avanços estruturais, com maior investimento 
público, políticas de formação mais eficazes e um compromisso social mais amplo com a 
causa da inclusão. 

Educação Inclusiva como um processo em contínua construção: 
Avanços, retrocessos e a utopia de uma escola para todos 

É fundamental compreender que a Educação Inclusiva não é um produto acabado, um 
modelo a ser simplesmente implementado. Ela é um processo dinâmico, complexo e em 
contínua construção, que envolve avanços, mas também pode enfrentar retrocessos, 
dependendo do contexto político, econômico e social. O ideal de uma "escola para todos", 
onde cada indivíduo seja reconhecido em sua singularidade e tenha suas necessidades 
atendidas, é uma utopia no sentido positivo: um horizonte que nos move, que nos desafia a 
buscar constantemente novas soluções e a superar os obstáculos que se apresentam. 

Celebrar os progressos alcançados nas últimas décadas é importante, como a ampliação do 
acesso de alunos com deficiência à rede regular, a aprovação de leis importantes e a 
crescente conscientização sobre a importância da diversidade. No entanto, é preciso manter 
um olhar crítico sobre os desafios que persistem e sobre as novas questões que emergem. 
A construção de uma escola verdadeiramente inclusiva exige vigilância constante, diálogo 
permanente, pesquisa, formação continuada, investimento e, acima de tudo, uma profunda 
convicção de que a diversidade humana é uma riqueza e que todos, sem exceção, têm o 
direito a uma educação de qualidade em um ambiente que os acolha, os respeite e os 
impulsione a desenvolver seu pleno potencial. 

 

O impacto das tecnologias digitais na educação 
brasileira contemporânea: Das promessas de inovação 



aos desafios da exclusão digital, intensificados pela 
pandemia 
As tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs) invadiram o cotidiano da 
sociedade contemporânea, transformando a maneira como nos comunicamos, trabalhamos, 
nos informamos e aprendemos. Na educação brasileira, a incorporação dessas tecnologias 
tem sido um processo longo, marcado por ondas de otimismo e promessas de inovação 
pedagógica, mas também por desafios persistentes relacionados à infraestrutura, à 
formação de professores e, crucialmente, à exclusão digital que reflete e aprofunda as 
desigualdades sociais. A pandemia de COVID-19, ao impor a necessidade do ensino 
remoto, escancarou essas contradições, acelerando o uso de ferramentas digitais, mas 
também expondo a fratura da desigualdade de acesso e preparo. 

As primeiras incursões da tecnologia na educação brasileira: Do rádio e 
TV educativa aos laboratórios de informática 

A utilização de tecnologias com fins educacionais no Brasil não começou com os 
computadores. Iniciativas pioneiras utilizando o rádio e a televisão educativa, como o 
Projeto Minerva nos anos 1970 ou o Telecurso nos anos 1980 e 1990, já buscavam ampliar 
o alcance da educação e oferecer alternativas de formação para jovens e adultos. Eram 
tecnologias de comunicação de massa, com um modelo predominantemente unidirecional 
de transmissão de informação. 

A chegada dos computadores pessoais às escolas, a partir do final dos anos 1980 e, com 
mais intensidade, nos anos 1990, representou uma nova fronteira. Inicialmente, a presença 
da informática na educação esteve muito associada à criação de laboratórios de 
informática, espaços equipados com alguns computadores onde os alunos tinham aulas 
específicas de "informática" ou "computação". O foco, muitas vezes, era mais na 
aprendizagem sobre a tecnologia (como usar o sistema operacional, o editor de texto, a 
planilha eletrônica) do que com a tecnologia (ou seja, utilizá-la como ferramenta para 
aprender outros conteúdos curriculares). Imagine uma escola pública no final dos anos 1990 
que recebe, com grande alarde, seu primeiro laboratório de informática. Os alunos ficam 
entusiasmados com a novidade, os professores, um pouco apreensivos, e as primeiras 
aulas geralmente se concentram em ensinar os rudimentos do uso da máquina, muitas 
vezes desconectadas das demais disciplinas. Era um primeiro passo, mas ainda distante de 
uma integração pedagógica efetiva. 

Políticas públicas de inclusão digital e TICs na educação: O ProInfo e 
outras iniciativas 

Reconhecendo o potencial das tecnologias para a melhoria da educação e a necessidade 
de promover a inclusão digital, o governo brasileiro implementou, ao longo das últimas 
décadas, diversas políticas públicas. A mais longeva e abrangente delas foi o Programa 
Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo), criado em 1997 e posteriormente rebatizado 
e reconfigurado algumas vezes. O ProInfo tinha como objetivos principais equipar as 
escolas públicas com laboratórios de informática, conectar essas escolas à internet e 
oferecer formação continuada para os professores no uso pedagógico das tecnologias. 



Milhares de laboratórios foram instalados em todo o país, e uma grande quantidade de 
equipamentos (computadores, impressoras, projetores) foi distribuída. 

Outras iniciativas, como o projeto "Um Computador por Aluno" (UCA), que testou a 
distribuição de laptops para estudantes e professores em algumas localidades, também 
buscaram ampliar o acesso às TICs. No entanto, a implementação dessas políticas 
enfrentou inúmeros desafios. A infraestrutura das escolas (redes elétricas inadequadas, 
falta de segurança), a qualidade e a velocidade da conexão à internet (especialmente em 
áreas rurais e remotas), a manutenção dos equipamentos (que rapidamente se tornavam 
obsoletos ou quebravam) e, principalmente, a efetividade da formação de professores foram 
obstáculos constantes. Considere uma escola rural no interior do Nordeste que recebeu os 
computadores do ProInfo. Mesmo com os equipamentos instalados, se a conexão à internet 
for instável ou inexistente, se não houver suporte técnico para consertar as máquinas e se 
os professores não tiverem recebido uma formação que os ajude a integrar essas 
ferramentas ao seu planejamento de forma criativa, o laboratório de informática corre o risco 
de se tornar um depósito de máquinas subutilizadas. 

As promessas da tecnologia digital para a inovação pedagógica: Novos 
letramentos, personalização e colaboração 

O entusiasmo em torno das tecnologias digitais na educação reside em seu vasto potencial 
para transformar as práticas pedagógicas e promover novas formas de aprender e ensinar. 
As TICs podem oferecer acesso a um universo de informações e recursos multimídia 
(vídeos, áudios, simulações, jogos educativos) que enriquecem o processo de 
aprendizagem e o tornam mais dinâmico e engajador. Elas permitem o desenvolvimento de 
novos letramentos, como o letramento digital e o letramento midiático, que são essenciais 
para a participação cidadã no século XXI, capacitando os alunos a buscar, selecionar, 
analisar criticamente e produzir informações em diferentes formatos e plataformas. 

Além disso, as tecnologias podem facilitar a personalização do ensino, permitindo que os 
alunos aprendam em seu próprio ritmo e de acordo com seus interesses e necessidades 
individuais. Plataformas adaptativas, por exemplo, podem oferecer atividades e desafios 
diferenciados para cada estudante. As TICs também potencializam a colaboração, 
permitindo que alunos e professores trabalhem juntos em projetos, mesmo que estejam 
fisicamente distantes, utilizando ferramentas de comunicação síncrona (como 
videoconferências) e assíncrona (como fóruns de discussão e documentos compartilhados). 
O papel do professor, nesse contexto, se transforma: de mero transmissor de informações, 
ele passa a ser um mediador, um curador de conteúdos, um orientador de projetos, um 
incentivador da autonomia e da criatividade dos alunos. Imagine um professor de Geografia 
que propõe a seus alunos a criação de um mapa colaborativo online sobre os problemas 
ambientais de seu bairro, utilizando ferramentas de geolocalização, fotos, vídeos e textos 
produzidos pelos próprios estudantes. Essa atividade, mediada pela tecnologia, promove a 
pesquisa, a colaboração, a autoria e a conexão do aprendizado com a realidade local, indo 
muito além de uma aula expositiva tradicional. 

Desafios da integração efetiva das TICs no currículo e na prática 
docente: Para além do uso instrumental 



Apesar das promessas e do potencial, a integração efetiva das tecnologias digitais no 
currículo e na prática docente cotidiana ainda é um grande desafio. Muitas vezes, o uso das 
TICs nas escolas se restringe a um nível instrumental, ou seja, as ferramentas são 
utilizadas apenas para reproduzir práticas pedagógicas tradicionais de forma digitalizada, 
sem uma real inovação. Por exemplo, usar um projetor multimídia para exibir slides com o 
mesmo conteúdo que antes era escrito no quadro negro não representa, por si só, uma 
mudança pedagógica significativa. 

Diversos fatores contribuem para essa dificuldade de integração. A resistência à mudança 
por parte de alguns educadores, o receio de perder o controle da sala de aula ou a falta de 
familiaridade com as ferramentas são alguns deles. A formação de professores, como já 
mencionado, muitas vezes foca mais no aprendizado técnico das ferramentas do que em 
sua aplicação pedagógica criativa e crítica. O currículo escolar, ainda muito centrado na 
transmissão de conteúdos e na preparação para avaliações externas, nem sempre abre 
espaço para projetos mais longos e interdisciplinares que poderiam se beneficiar do uso das 
TICs. A falta de recursos educacionais digitais de qualidade em língua portuguesa e 
adequados à realidade brasileira também é um obstáculo. Considere uma professora de 
Biologia que gostaria de usar simulações interativas para ensinar sobre o corpo humano, 
mas não encontra softwares gratuitos e em português que sejam adequados para a idade 
de seus alunos e para os computadores disponíveis na escola. Essa carência de recursos 
pode desestimular a busca por práticas mais inovadoras. 

A formação de professores para o uso pedagógico das tecnologias: 
Competências digitais e novas posturas 

A formação de professores, tanto inicial quanto continuada, é um elemento chave para 
destravar o potencial das tecnologias digitais na educação. Não se trata apenas de ensinar 
os professores a "apertar botões" ou a usar determinados softwares. É preciso desenvolver 
suas competências digitais de forma ampla, o que inclui a capacidade de buscar, 
selecionar e avaliar informações online, de produzir conteúdos digitais, de se comunicar e 
colaborar em ambientes virtuais, de proteger sua privacidade e segurança online e, 
fundamentalmente, de integrar as TICs de forma crítica e criativa em suas práticas 
pedagógicas. 

Isso exige uma mudança na postura do professor, que precisa estar disposto a 
experimentar, a aprender continuamente (inclusive com seus alunos, que muitas vezes têm 
grande familiaridade com as tecnologias), a trabalhar de forma colaborativa com outros 
colegas e a refletir sobre o impacto das TICs no processo de ensino-aprendizagem. Os 
cursos de licenciatura e Pedagogia precisam incorporar em seus currículos disciplinas e 
práticas que preparem os futuros professores para esse cenário. Os programas de 
formação continuada devem oferecer oportunidades para que os professores em serviço 
explorem novas ferramentas, compartilhem experiências e desenvolvam projetos 
inovadores com o uso das tecnologias. Imagine um programa de formação continuada que, 
em vez de apenas oferecer oficinas sobre como usar o Google Classroom, propõe aos 
professores o desenvolvimento de projetos interdisciplinares utilizando essa plataforma, 
com acompanhamento e tutoria de educadores mais experientes. Esse tipo de formação, 
mais contextualizada e focada na prática, tende a ser muito mais eficaz. 



Exclusão digital como barreira à equidade: Desigualdades de acesso a 
equipamentos, conectividade e capital cultural digital 

Um dos maiores obstáculos para o aproveitamento pleno do potencial das tecnologias na 
educação brasileira é a persistente exclusão digital. Essa exclusão não se manifesta 
apenas na falta de acesso a equipamentos (computadores, tablets, smartphones) e à 
conexão à internet de qualidade, mas também na desigualdade de habilidades e 
competências para usar essas tecnologias de forma significativa (o chamado "capital 
cultural digital"). A exclusão digital reflete e aprofunda as desigualdades sociais, 
econômicas e regionais já existentes no país. 

Alunos de famílias mais ricas e que estudam em escolas particulares geralmente possuem 
acesso privilegiado a dispositivos modernos, internet banda larga em casa e um ambiente 
familiar que estimula o uso das tecnologias para fins educativos. Já os alunos de famílias 
mais pobres, que estudam em escolas públicas, muitas vezes dependem do acesso limitado 
oferecido pela escola (quando disponível e funcionando), não possuem computador ou 
internet em casa, ou compartilham um único celular com pacote de dados limitado com toda 
a família. Essas disparidades criam uma "fratura digital" que impede que as TICs se tornem, 
de fato, um instrumento de democratização do conhecimento e de promoção da equidade. 
Pense em dois estudantes da mesma idade, um morador de um bairro nobre de uma 
capital, com acesso ilimitado à tecnologia, e outro morador de uma comunidade rural 
isolada, sem acesso à internet em casa e com uma escola que possui apenas alguns 
computadores antigos e sem conexão. As oportunidades de aprendizado mediado pela 
tecnologia para esses dois estudantes são abissalmente diferentes. 

A pandemia de COVID-19 e a aceleração (forçada) do uso de tecnologias 
na educação: O "ensino remoto emergencial" 

A pandemia de COVID-19, iniciada em 2020, provocou uma ruptura sem precedentes na 
educação mundial, com o fechamento prolongado das escolas e a necessidade de 
implementar, às pressas, o chamado "ensino remoto emergencial". Da noite para o dia, 
professores, alunos e famílias tiveram que se adaptar a uma nova realidade, utilizando as 
tecnologias digitais como principal (e muitas vezes único) meio de interação e continuidade 
do processo educativo. Plataformas de videoconferência, ambientes virtuais de 
aprendizagem, aplicativos de mensagens instantâneas (como o WhatsApp), videoaulas, 
e-mails e até mesmo programas de rádio e TV educativa foram mobilizados para tentar 
manter o vínculo entre a escola e os estudantes. 

No entanto, essa transição forçada para o ensino remoto escancarou as profundas 
desigualdades da educação brasileira. Enquanto algumas escolas particulares e alunos de 
classes mais altas conseguiram se adaptar com relativa facilidade, a grande maioria das 
escolas públicas e dos estudantes mais pobres enfrentou enormes dificuldades. A falta de 
acesso a computadores e à internet de qualidade em casa, a carência de formação dos 
professores para o ensino online, a ausência de modelos pedagógicos adequados para 
essa modalidade e as dificuldades das famílias em acompanhar os estudos dos filhos em 
casa foram alguns dos principais obstáculos. Imagine uma professora da rede pública, em 
2020, que precisou aprender a usar o Google Meet em poucos dias, preparar aulas online 
para turmas numerosas, lidar com alunos que não tinham como acessar as atividades e 



ainda cuidar de sua própria família em meio à crise sanitária. O esforço foi hercúleo, mas as 
perdas de aprendizagem e o aumento da evasão escolar foram inevitáveis, especialmente 
entre os mais vulneráveis. 

Lições da pandemia: Evidenciando desigualdades, mas também 
revelando potenciais e a importância da mediação pedagógica 

A experiência do ensino remoto emergencial durante a pandemia, apesar de traumática em 
muitos aspectos, também trouxe importantes lições. A primeira e mais contundente foi a 
constatação da urgência de se investir seriamente na inclusão digital, garantindo acesso 
universal a equipamentos e conectividade de qualidade para todos os estudantes e 
professores. Ficou claro que a falta de acesso à tecnologia é uma barreira intransponível 
para a participação em muitas das oportunidades educativas e sociais do século XXI. 

Por outro lado, a pandemia também revelou a criatividade, a resiliência e a dedicação de 
muitos educadores, que buscaram, com os recursos disponíveis, manter o vínculo com seus 
alunos e reinventar suas práticas pedagógicas. Experiências exitosas de uso de diferentes 
plataformas, de produção de materiais didáticos digitais e de estratégias de engajamento 
dos estudantes surgiram em diversos contextos. Ficou evidente, também, que a tecnologia, 
por si só, não resolve os problemas da educação. A mediação pedagógica qualificada do 
professor, o planejamento cuidadoso das atividades, a interação humana (mesmo que 
mediada pela tela) e o acolhimento socioemocional dos alunos continuam sendo 
fundamentais. A pandemia reacendeu o debate sobre os modelos de ensino híbrido (que 
combinam atividades presenciais e online) como uma possibilidade para o futuro, mas 
também alertou para os riscos de que esses modelos, se não forem bem planejados e 
implementados com equidade, possam aprofundar ainda mais as desigualdades. 

Plataformas de aprendizagem, recursos educacionais digitais (RED) e a 
inteligência artificial na educação: Oportunidades e riscos 

O cenário contemporâneo da tecnologia educacional é marcado pela proliferação de 
plataformas de aprendizagem (Learning Management Systems - LMS), tanto comerciais 
quanto de código aberto, que oferecem ambientes virtuais para a gestão de cursos, a 
disponibilização de conteúdos, a realização de atividades e a interação entre alunos e 
professores. Há também uma crescente oferta de Recursos Educacionais Digitais (REDs), 
como vídeos, animações, jogos, simuladores e objetos de aprendizagem, que podem 
enriquecer as aulas e diversificar as estratégias de ensino. 

Mais recentemente, a Inteligência Artificial (IA) tem emergido como uma tecnologia com 
potencial disruptivo para a educação. Ferramentas de IA já são capazes de personalizar 
trilhas de aprendizagem, oferecer feedback automatizado para os alunos, auxiliar os 
professores na elaboração de planos de aula ou na correção de atividades, e até mesmo 
gerar textos e outros conteúdos. Essas possibilidades abrem um leque de oportunidades 
para a inovação, mas também trazem consigo riscos e dilemas éticos. Questões como a 
privacidade dos dados dos alunos, o viés algorítmico (que pode reproduzir ou ampliar 
preconceitos existentes), a dependência excessiva da tecnologia, a desumanização do 
processo de ensino-aprendizagem e o impacto da IA na profissão docente precisam ser 
seriamente debatidas. Imagine um professor utilizando um software de IA para identificar as 



principais dificuldades de seus alunos em um determinado conteúdo e receber sugestões 
de atividades personalizadas. Isso pode ser muito útil, mas ele precisa manter seu olhar 
crítico sobre as sugestões do algoritmo e sobre os dados que o alimentam. 

Caminhos para uma inclusão digital crítica e emancipatória na educação 
brasileira 

Para que as tecnologias digitais contribuam efetivamente para a melhoria da qualidade e da 
equidade na educação brasileira, é preciso ir além da simples disponibilização de 
equipamentos e acesso à internet. É fundamental promover uma inclusão digital crítica e 
emancipatória, que capacite os estudantes e os professores não apenas a consumirem 
tecnologia, mas a compreendê-la, a utilizá-la de forma consciente e criativa, e a 
participarem ativamente da cultura digital. 

Isso implica em políticas públicas que garantam o acesso universal e de qualidade à 
infraestrutura tecnológica, mas que também invistam maciçamente na formação de 
professores para o uso pedagógico das TICs, com foco no desenvolvimento do pensamento 
crítico, da colaboração e da autoria. É preciso fomentar a produção de recursos 
educacionais digitais contextualizados à realidade brasileira e que valorizem a diversidade 
cultural. As escolas precisam se tornar espaços de reflexão sobre o impacto das tecnologias 
na sociedade, discutindo temas como a desinformação (fake news), a segurança online, os 
direitos digitais e o uso ético da informação. Considere um projeto escolar onde os alunos, 
utilizando tablets e softwares de edição de vídeo, produzem documentários sobre os 
problemas de sua comunidade, aprendendo não apenas a usar as ferramentas, mas 
também a pesquisar, a entrevistar, a roteirizar, a argumentar e a divulgar suas ideias. Esse 
tipo de prática promove uma relação mais ativa, crítica e transformadora com a tecnologia, 
contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes e participativos no mundo 
digital. 

 

Movimentos sociais e seu impacto na agenda da 
educação brasileira contemporânea: A luta por uma 
escola transformadora e o reflexo das pautas 
identitárias e populares 
A história da educação brasileira é indissociável da história das lutas sociais. Longe de ser 
um campo neutro ou meramente técnico, a educação é um terreno fértil para o embate de 
ideias, interesses e projetos de sociedade. Os movimentos sociais, entendidos como ações 
coletivas organizadas que visam promover ou resistir a mudanças sociais e políticas, têm 
desempenhado um papel crucial na definição da agenda educacional contemporânea no 
Brasil. Seja lutando por acesso e qualidade, seja pautando a necessidade de uma escola 
mais democrática, inclusiva e que reflita a diversidade do país, esses movimentos têm sido 
protagonistas na busca por uma educação transformadora, capaz de questionar as 
estruturas de opressão e de contribuir para a construção de uma cidadania plena. 



O que são movimentos sociais e qual seu papel na construção de 
políticas públicas educacionais? 

Movimentos sociais são expressões da sociedade civil organizada que emergem quando 
grupos de indivíduos compartilham identidades, grievances (injustiças percebidas) ou 
aspirações comuns e decidem agir coletivamente para alcançar seus objetivos. Eles podem 
variar enormemente em sua forma de organização, táticas de luta e escopo de atuação, 
desde mobilizações locais e espontâneas até redes nacionais e internacionais articuladas. 
No campo da educação, os movimentos sociais desempenham múltiplas funções: eles dão 
voz a demandas que muitas vezes são negligenciadas pelo Estado e pelo mercado; 
pressionam os poderes públicos pela formulação, implementação ou alteração de políticas 
educacionais; produzem conhecimento e narrativas alternativas sobre a realidade 
educacional; e promovem a conscientização e a mobilização da sociedade em torno de 
questões cruciais. 

A educação, por ser um direito fundamental e um espaço de formação de valores e 
identidades, é frequentemente um foco central da atuação dos movimentos sociais. Eles 
não apenas demandam mais vagas, melhores salários para os professores ou infraestrutura 
adequada, mas também disputam o próprio sentido e os fins da educação. Questionam 
currículos que silenciam suas histórias e culturas, lutam por práticas pedagógicas mais 
democráticas e participativas, e defendem uma escola que seja, de fato, um instrumento de 
emancipação e transformação social. Imagine uma associação de moradores de um bairro 
periférico que se organiza para reivindicar a construção de uma creche pública na 
comunidade. Eles realizam abaixo-assinados, promovem reuniões com vereadores, fazem 
manifestações em frente à prefeitura. Essa ação coletiva, mesmo que localizada, é um 
exemplo de como um movimento social pode pautar uma necessidade educacional e 
pressionar por uma resposta do poder público. 

O legado dos movimentos pela redemocratização da educação nos anos 
1980 e suas conquistas na Constituição de 1988 

Como vimos em tópicos anteriores, o período da redemocratização do Brasil, nos anos 
1980, foi marcado por uma intensa efervescência social, e a educação esteve no centro 
desse processo. Educadores, estudantes, pesquisadores, sindicatos e diversas outras 
organizações da sociedade civil uniram forças em um amplo movimento pela reconstrução 
democrática da educação brasileira, que havia sido profundamente afetada pelo 
autoritarismo e pelo tecnicismo do regime militar. As Conferências Brasileiras de Educação 
(CBEs), iniciadas em 1980, foram espaços privilegiados de articulação e formulação de 
propostas desse movimento. 

O principal resultado dessa mobilização foi a inscrição de importantes avanços no capítulo 
da Educação da Constituição Federal de 1988. Princípios como a educação como direito de 
todos e dever do Estado, a gestão democrática do ensino público, a valorização dos 
profissionais da educação, a gratuidade do ensino público e a garantia de padrão de 
qualidade foram conquistas diretas da luta dos movimentos sociais. Considere a trajetória 
de uma professora universitária que, durante os anos de chumbo, participou 
clandestinamente de grupos de estudo sobre Paulo Freire e, com a abertura política, 
engajou-se ativamente nos debates das CBEs, defendendo a importância da autonomia 



universitária e da gestão democrática nas escolas. Sua participação, somada à de milhares 
de outros educadores e ativistas, foi fundamental para que essas ideias fossem 
incorporadas ao texto constitucional, moldando as bases da educação brasileira 
contemporânea. 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e a luta pela 
Educação do Campo 

Um dos movimentos sociais mais emblemáticos e combativos do Brasil contemporâneo, o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), desde sua fundação nos anos 
1980, elegeu a educação como uma de suas principais frentes de luta, intrinsecamente 
ligada à questão da reforma agrária e da transformação social. O MST compreende que a 
educação é um instrumento fundamental para a formação da consciência crítica, para a 
organização popular e para a construção de um projeto de desenvolvimento rural 
alternativo. Por isso, o movimento tem se dedicado não apenas a reivindicar o acesso à 
escola para as crianças, jovens e adultos dos acampamentos e assentamentos, mas 
também a construir uma proposta pedagógica própria, conhecida como Educação do 
Campo. 

A Educação do Campo, diferentemente da tradicional "educação rural" (que muitas vezes 
se limitava a adaptar o modelo urbano para o meio rural, com currículos 
descontextualizados e materiais inadequados), busca valorizar a cultura, os saberes, o 
trabalho e a realidade dos camponeses. As escolas do MST, muitas vezes construídas em 
regime de mutirão pelos próprios assentados, procuram desenvolver um currículo integrado 
à vida da comunidade, que dialogue com as práticas agroecológicas, que resgate a história 
de luta dos trabalhadores rurais e que forme cidadãos comprometidos com a justiça social e 
a soberania alimentar. O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), 
criado em 1998, foi uma conquista importante do MST e de outros movimentos do campo, 
ao garantir financiamento para projetos de educação em áreas de reforma agrária, incluindo 
a formação de educadores do campo. Imagine uma escola em um assentamento do MST 
onde as aulas de matemática utilizam problemas relacionados ao planejamento da 
produção agrícola da cooperativa local, e as aulas de ciências estudam as técnicas de 
cultivo orgânico. Essa é uma expressão da Educação do Campo em ação. 

O Movimento Negro e a batalha por uma educação antirracista: Da 
denúncia do racismo à Lei 10.639/03 

O Movimento Negro brasileiro tem uma longa e aguerrida história de luta contra o racismo e 
pela igualdade de direitos, e a educação sempre foi um campo central dessa batalha. 
Desde o início do século XX, intelectuais e ativistas negros já denunciavam o racismo 
presente no sistema de ensino, que se manifestava no acesso desigual à escola, na 
ausência de referências positivas sobre a história e a cultura afro-brasileira nos currículos e 
materiais didáticos, e na perpetuação de estereótipos e preconceitos que afetavam a 
autoestima e o desempenho dos estudantes negros. 

Nas últimas décadas, o Movimento Negro intensificou suas demandas por uma educação 
antirracista, que não apenas combata a discriminação, mas que também promova a 
valorização da identidade negra e a releitura da história do Brasil a partir da perspectiva da 



população afrodescendente. Uma das conquistas mais significativas dessa luta foi a 
promulgação da Lei nº 10.639/2003 (posteriormente alterada pela Lei nº 11.645/2008, para 
incluir também a história e cultura indígena), que tornou obrigatório o ensino da história e 
cultura afro-brasileira e africana em todas as escolas de Educação Básica. Essa lei foi fruto 
de décadas de mobilização, de produção acadêmica e de pressão política do Movimento 
Negro. Considere um grupo de jovens ativistas negros de uma universidade pública que, 
nos anos 1990, organizava seminários sobre a questão racial na educação, produzia 
materiais alternativos e pressionava a reitoria pela inclusão de disciplinas sobre história da 
África no currículo. A luta desses jovens, somada à de muitos outros em todo o país, 
contribuiu para criar o caldo de cultura que tornou possível a aprovação da Lei 10.639/03. A 
implementação efetiva dessa lei, como vimos, ainda enfrenta desafios, mas ela representa 
um marco na busca por uma educação mais justa e representativa. 

O Movimento Feminista e as questões de gênero na educação: 
Combatendo o sexismo e buscando a equidade 

O Movimento Feminista, em suas diversas vertentes, também tem tido um impacto 
significativo na agenda educacional brasileira, ao pautar as questões de gênero e lutar por 
uma educação que promova a equidade entre homens e mulheres (e, mais amplamente, 
entre todas as identidades de gênero). As feministas denunciam como a escola, muitas 
vezes de forma sutil ou explícita, reproduz estereótipos de gênero, direcionando meninas e 
meninos para papéis sociais distintos e limitando suas escolhas e potencialidades. Livros 
didáticos que retratam mulheres apenas em funções domésticas ou homens como 
protagonistas de todas as profissões de prestígio, brincadeiras "de menino" e "de menina" 
no recreio, ou comentários sexistas de professores e colegas são exemplos de como o 
machismo e o sexismo se manifestam no ambiente escolar. 

As demandas do Movimento Feminista para a educação incluem a revisão de materiais 
didáticos para eliminar estereótipos, a formação de professores para uma prática 
pedagógica não sexista, a inclusão de discussões sobre igualdade de gênero, direitos 
sexuais e reprodutivos e o combate à violência contra meninas e mulheres nos currículos. 
Essas pautas, no entanto, têm enfrentado forte resistência de setores conservadores da 
sociedade, que acusam o movimento de promover uma suposta "ideologia de gênero" e de 
atentar contra os valores da família tradicional. Imagine um coletivo feminista de estudantes 
secundaristas que organiza uma roda de conversa em sua escola sobre consentimento e 
prevenção ao assédio sexual. Elas podem enfrentar a incompreensão de alguns colegas, a 
resistência da direção da escola ou até mesmo ataques de grupos religiosos 
fundamentalistas. Apesar dessas dificuldades, a luta feminista tem sido fundamental para 
tornar a escola um espaço mais consciente das desigualdades de gênero e mais 
comprometido com a construção de relações mais justas e igualitárias. 

O Movimento LGBTQIA+ e a luta por respeito à diversidade sexual e de 
gênero na escola 

Intimamente ligado às pautas feministas, mas com suas especificidades, o Movimento de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexo, Assexuais e outras 
identidades (LGBTQIA+) tem lutado arduamente para que a escola seja um ambiente 



seguro, acolhedor e respeitoso para todos os estudantes, independentemente de sua 
orientação sexual ou identidade de gênero. A escola, infelizmente, ainda é um local onde 
muitos estudantes LGBTQIA+ sofrem bullying, discriminação, violência física e psicológica, 
o que pode levar ao isolamento, à baixa autoestima, a problemas de saúde mental e à 
evasão escolar. 

As principais reivindicações do Movimento LGBTQIA+ para a educação incluem o combate 
à LGBTfobia em todas as suas formas, a garantia do uso do nome social para pessoas 
trans e travestis, a formação de professores para lidar com a diversidade sexual e de 
gênero de forma respeitosa e informada, e a inclusão de temas relacionados aos direitos 
LGBTQIA+ e à diversidade nos currículos, de forma transversal e articulada com a 
educação em direitos humanos. Assim como o Movimento Feminista, o Movimento 
LGBTQIA+ também enfrenta a forte oposição de setores conservadores e religiosos, que 
buscam impedir qualquer discussão sobre diversidade sexual e de gênero nas escolas, 
rotulando-a pejorativamente como "kit gay" ou "ideologia de gênero". Considere a luta de 
um estudante transgênero para ter seu nome social respeitado em todas as instâncias da 
escola – da chamada à carteirinha de estudante. Essa luta, que pode parecer simples para 
alguns, é fundamental para a dignidade e o bem-estar desse estudante, e reflete a 
importância das pautas do Movimento LGBTQIA+ para a construção de uma escola 
verdadeiramente inclusiva. 

O Movimento Estudantil (secundarista e universitário) e suas pautas por 
acesso, permanência e qualidade 

O Movimento Estudantil, tanto secundarista quanto universitário, tem uma longa tradição de 
lutas no Brasil, desempenhando um papel histórico em momentos cruciais da vida política 
do país, como a resistência à ditadura militar e a campanha pelas Diretas Já. No campo 
específico da educação, os estudantes têm se mobilizado por uma ampla gama de pautas, 
que vão desde o acesso e a permanência na escola e na universidade até a qualidade do 
ensino, a gestão democrática e a participação nas decisões que afetam suas vidas. 

Nos últimos anos, o Movimento Estudantil tem protagonizado importantes mobilizações, 
como as ocupações de escolas secundaristas em protesto contra reformas curriculares, a 
falta de infraestrutura ou o fechamento de turmas; as lutas pelo passe livre estudantil ou por 
melhores condições de transporte; as greves e manifestações universitárias por mais 
verbas para as instituições públicas, por políticas de assistência estudantil mais robustas 
(bolsas, moradia, alimentação) e contra cortes orçamentários. Imagine um grupo de 
estudantes secundaristas que decide ocupar sua escola, que está caindo aos pedaços, para 
chamar a atenção da Secretaria de Educação e da sociedade para a precariedade das 
condições de estudo. Eles organizam aulas públicas, debates, atividades culturais e cuidam 
do espaço coletivamente, demonstrando sua capacidade de organização e seu 
compromisso com a defesa da escola pública. Essas ações, muitas vezes enfrentando 
repressão e incompreensão, são expressões da vitalidade do Movimento Estudantil e de 
sua contribuição para a pauta educacional. 

Os sindicatos de professores e trabalhadores da educação: Defesa dos 
direitos da categoria e da escola pública 



Os sindicatos que representam os professores e demais trabalhadores da educação (como 
a CNTE, os SINPROs e os sindicatos estaduais e municipais) também são atores 
fundamentais no cenário dos movimentos sociais ligados à educação. Embora sua atuação 
primordial seja a defesa dos direitos trabalhistas e das condições de trabalho de sua 
categoria (salários, carreira, jornada, saúde), os sindicatos docentes frequentemente 
transcendem as pautas corporativas e se engajam na luta mais ampla pela qualidade da 
educação pública, gratuita, laica e socialmente referenciada. 

Eles participam ativamente dos debates sobre políticas educacionais, como a Lei do Piso, o 
FUNDEB, a BNCC e os Planos Nacionais de Educação; denunciam o sucateamento das 
escolas e a falta de investimento; mobilizam a categoria em greves e manifestações por 
melhores condições de trabalho e de ensino; e produzem conhecimento sobre a realidade 
educacional. Considere um sindicato de professores que, além de negociar o reajuste 
salarial da categoria, lança uma campanha pública contra a aprovação de um projeto de lei 
que visa permitir a privatização da gestão das escolas públicas. Ao fazer isso, o sindicato 
atua não apenas na defesa dos interesses de seus associados, mas também na defesa de 
um modelo de escola pública que considera mais justo e democrático para toda a 
sociedade. A força e a legitimidade dos sindicatos docentes são cruciais para o avanço das 
pautas educacionais. 

Impactos, tensões e contradições: Como as pautas dos movimentos 
sociais são (ou não) incorporadas nas políticas e no cotidiano escolar 

A atuação dos movimentos sociais tem, inegavelmente, produzido impactos significativos na 
agenda e nas políticas educacionais brasileiras. Muitas das leis e programas que 
representam avanços na democratização do acesso, na valorização da diversidade e na 
busca por uma educação de qualidade foram, em grande medida, fruto da pressão e da 
mobilização desses movimentos. No entanto, a incorporação das pautas dos movimentos 
sociais nas políticas e, principalmente, no cotidiano escolar, nem sempre é um processo 
linear ou harmonioso. 

Muitas vezes, as conquistas legais demoram a se traduzir em práticas efetivas nas escolas, 
devido à falta de recursos, à resistência de setores conservadores, à burocracia estatal ou à 
ausência de formação adequada para os profissionais da educação. Há também o risco de 
cooptação das pautas, onde o Estado incorpora discursivamente algumas demandas dos 
movimentos, mas as esvazia de seu potencial transformador. Além disso, as diferentes 
pautas dos movimentos sociais podem, por vezes, entrar em tensão entre si ou com outras 
lógicas que permeiam o campo educacional, como as pressões por resultados em 
avaliações padronizadas ou as influências do mercado. Imagine uma escola que tenta 
implementar um projeto de educação para a diversidade sexual e de gênero, em 
consonância com as pautas do Movimento LGBTQIA+, mas enfrenta a oposição de um 
grupo de pais fundamentalistas e a falta de apoio da Secretaria de Educação, que está mais 
preocupada com o ranking da escola no IDEB. Esse exemplo ilustra as complexas disputas 
e contradições que marcam a relação entre movimentos sociais, políticas públicas e o chão 
da escola. 

A escola como espaço de disputa e de construção de cidadania: O papel 
dos movimentos sociais na radicalização da democracia educacional 



Fica claro, portanto, que a escola não é um espaço de consenso, mas sim um território em 
constante disputa, onde diferentes projetos de sociedade e de educação se confrontam. Os 
movimentos sociais, ao trazerem para dentro da escola as pautas e as contradições da 
sociedade mais ampla, contribuem para tensionar o status quo, para questionar práticas e 
discursos hegemônicos e para alargar as fronteiras da democracia educacional. Eles nos 
lembram que a educação não se reduz à transmissão de conteúdos, mas é, 
fundamentalmente, um ato político, um processo de formação de sujeitos críticos, 
conscientes de seus direitos e deveres, e capazes de atuar na transformação da realidade. 

A luta por uma escola que seja verdadeiramente pública, gratuita, laica, democrática, 
inclusiva, antirracista, não sexista e socialmente justa é uma luta contínua, que exige a 
participação ativa e articulada dos movimentos sociais, dos educadores, dos estudantes, 
das famílias e de todos os que acreditam no potencial emancipatório da educação. 
Considere a formação de um Fórum Municipal de Educação, que reúne representantes de 
diversos movimentos sociais (estudantil, negro, feminista, LGBTQIA+, de pessoas com 
deficiência, sindical), juntamente com gestores, professores e pais, para discutir e elaborar 
propostas para o plano municipal de educação. Essa articulação, que busca radicalizar a 
democracia participativa no campo educacional, é um exemplo de como os movimentos 
sociais podem contribuir para a construção de uma escola mais plural e comprometida com 
os anseios populares e com a formação para uma cidadania ativa e transformadora. 

 

Os grandes debates e desafios da educação brasileira 
no século XXI: Financiamento, desigualdades, 
qualidade, gestão democrática e a busca por um 
projeto educacional para o futuro 
A trajetória da educação brasileira contemporânea, como exploramos ao longo deste curso, 
é uma narrativa complexa de avanços, retrocessos, tensões e lutas persistentes. Ao 
adentrarmos o século XXI, uma série de desafios estruturais e novos dilemas emergem ou 
se reconfiguram, exigindo reflexão crítica, debate público e, acima de tudo, ação política e 
pedagógica coordenada. Questões como o financiamento adequado, o enfrentamento das 
profundas desigualdades, a definição e a busca por uma qualidade educacional que vá 
além dos indicadores, a consolidação da gestão democrática e a própria concepção de um 
projeto de educação para um país em constante transformação continuam na ordem do dia, 
mobilizando educadores, gestores, movimentos sociais e toda a sociedade. 

O nó do financiamento: A luta por recursos adequados e a 
sustentabilidade das políticas educacionais 

A questão do financiamento é, historicamente, um dos principais nós górdios da educação 
brasileira. Apesar dos avanços representados pelo FUNDEF e, posteriormente, pelo 
FUNDEB (agora permanente), e das metas de investimento estabelecidas pelos Planos 
Nacionais de Educação (PNEs) – como a de destinar 10% do Produto Interno Bruto (PIB) 
para a educação pública –, a garantia de recursos adequados e contínuos para todas as 



etapas e modalidades de ensino ainda é um desafio monumental. Aprovada em 2016, a 
Emenda Constitucional nº 95, que instituiu o Teto de Gastos Públicos, impôs severas 
restrições ao crescimento das despesas primárias da União por vinte anos, impactando 
diretamente o financiamento da educação e dificultando o cumprimento das metas do PNE. 

A luta pela efetivação do Custo Aluno-Qualidade (CAQ) e do Custo Aluno-Qualidade Inicial 
(CAQi), mecanismos previstos no Novo FUNDEB e no PNE para definir um padrão mínimo 
de investimento por aluno que garanta as condições para uma educação de qualidade, 
continua sendo uma pauta central. Imagine um reitor de uma universidade federal que, ano 
após ano, precisa lidar com cortes orçamentários que afetam desde a manutenção dos 
prédios e o pagamento das contas de luz até o financiamento de bolsas de pesquisa e de 
assistência estudantil. Ou uma secretária municipal de educação que tem como meta 
ampliar o atendimento em creches, mas se depara com a insuficiência de recursos para 
construir novas unidades, contratar profissionais e adquirir materiais. Essas situações 
cotidianas ilustram como a escassez ou a instabilidade no financiamento comprometem a 
capacidade do sistema de atender às demandas e de promover a qualidade e a equidade. A 
disputa por um financiamento robusto e bem gerido é, portanto, uma condição sine qua non 
para qualquer projeto educacional transformador. 

O persistente fantasma da desigualdade educacional: Regional, 
socioeconômica, racial e de gênero 

O Brasil é um país marcado por profundas desigualdades sociais, e essas desigualdades se 
manifestam de forma cruel no campo educacional. Apesar dos esforços de universalização 
do acesso e da implementação de políticas de inclusão e ação afirmativa, as disparidades 
regionais (entre Norte/Nordeste e Sul/Sudeste, entre áreas urbanas e rurais, entre capitais e 
interiores), socioeconômicas (entre ricos e pobres), raciais (entre brancos, negros e 
indígenas) e de gênero persistem e, em alguns casos, se acentuam. As oportunidades 
educacionais e os resultados de aprendizagem ainda são dramaticamente diferentes 
dependendo do "CEP de nascimento" do estudante, de sua cor de pele, de sua classe 
social ou de seu gênero. 

Considere a trajetória educacional de duas crianças nascidas no mesmo ano: uma em uma 
família de alta renda, moradora de um bairro nobre de uma grande capital do Sudeste, com 
acesso a escolas particulares de elite, cursos de idiomas, intercâmbios culturais e vasto 
capital cultural familiar; a outra, em uma família de baixa renda, moradora de uma 
comunidade quilombola remota na Amazônia, frequentando uma escola pública 
multisseriada, com dificuldades de transporte, sem acesso à internet em casa e com pais 
pouco escolarizados. As chances de essas duas crianças terem percursos escolares e 
oportunidades de vida equivalentes são mínimas, não por falta de capacidade individual, 
mas devido a um sistema que ainda não consegue garantir equidade. O enfrentamento 
dessas desigualdades exige não apenas políticas educacionais focalizadas e 
compensatórias, mas também uma forte articulação intersetorial (com políticas de saúde, 
assistência social, trabalho e renda, moradia, etc.) e um compromisso radical com a justiça 
social. 

A complexa busca pela qualidade na educação: Para além dos 
indicadores e das avaliações em larga escala 



A palavra "qualidade" é onipresente nos discursos e nas políticas educacionais, mas sua 
definição é complexa e multifacetada. O que significa, de fato, uma educação de qualidade 
no século XXI? Seria apenas um bom desempenho dos alunos em testes padronizados 
como o SAEB ou o PISA? Embora esses indicadores sejam importantes para o diagnóstico 
e o monitoramento, eles oferecem uma visão parcial e, por vezes, reducionista da 
qualidade. Uma educação de qualidade precisa ir além da simples transmissão de 
conteúdos e do desenvolvimento de habilidades cognitivas mensuráveis. 

Ela deve promover o pensamento crítico, a criatividade, a autonomia, a capacidade de 
resolver problemas complexos, as competências socioemocionais (como empatia, 
colaboração e resiliência), a formação para a cidadania ativa e o respeito aos direitos 
humanos e à diversidade. A qualidade também está intrinsecamente ligada às condições de 
oferta, como uma infraestrutura escolar adequada (bibliotecas, laboratórios, quadras, 
acesso à tecnologia), materiais didáticos relevantes e atualizados, um currículo significativo 
e contextualizado, professores bem formados, valorizados e com boas condições de 
trabalho, e um clima escolar acolhedor, seguro e participativo. Imagine uma comunidade 
escolar – gestores, professores, alunos e pais – que se reúne para debater o que seria uma 
"escola de qualidade" para eles. Suas respostas certamente iriam além dos resultados no 
IDEB, incluindo aspectos como o bem-estar dos estudantes, a riqueza da vida cultural da 
escola, o engajamento da comunidade e a capacidade da escola de formar cidadãos 
conscientes e transformadores. 

Gestão democrática da escola e dos sistemas de ensino: Avanços, 
entraves e a participação da comunidade 

A gestão democrática do ensino público é um princípio constitucional (Art. 206, VI) e um dos 
pilares para a construção de uma educação de qualidade e socialmente referenciada. Ela 
implica a participação da comunidade escolar (professores, funcionários, alunos e pais) e da 
comunidade local nas decisões e nos rumos da escola e dos sistemas de ensino. 
Mecanismos como a eleição direta para diretores de escola, a constituição e o 
funcionamento efetivo dos conselhos escolares, dos conselhos de classe participativos, dos 
grêmios estudantis e das associações de pais e mestres são instrumentos fundamentais 
para a vivência da democracia no cotidiano educacional. 

No entanto, a consolidação da gestão democrática ainda enfrenta muitos entraves. A 
tradição centralizadora e autoritária presente na cultura política e institucional brasileira, a 
burocracia excessiva, a falta de formação e de informação para os membros da 
comunidade sobre seus direitos e deveres de participação, a eventual interferência 
político-partidária na gestão das escolas e a descrença de alguns setores na capacidade da 
comunidade de tomar decisões qualificadas são alguns dos obstáculos. Considere um 
diretor de escola recém-eleito pela comunidade que busca implementar um modelo de 
gestão verdadeiramente participativo, abrindo espaços para que professores, alunos e pais 
opinem sobre o projeto político-pedagógico, o uso dos recursos financeiros e as normas de 
convivência. Ele pode encontrar resistência de alguns professores acostumados a um 
modelo mais verticalizado, a desconfiança de alguns pais ou a dificuldade de mobilizar os 
alunos. Superar esses desafios exige persistência, diálogo e a construção de uma cultura 
de participação e corresponsabilidade. 



A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Reforma do Ensino 
Médio em perspectiva: Implementação, resistências e impactos futuros 

Duas das mais recentes e impactantes reformas na educação básica brasileira, a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017), 
continuam a gerar intensos debates e desafios em sua fase de implementação. A BNCC, ao 
definir as aprendizagens essenciais para cada etapa, buscou orientar os currículos e 
promover maior equidade. A Reforma do Ensino Médio, por sua vez, propôs uma 
flexibilização curricular por meio dos itinerários formativos, visando tornar essa etapa mais 
atraente e conectada aos projetos de vida dos jovens. 

Contudo, ambas as reformas têm sido alvo de críticas e resistências por parte de 
educadores, pesquisadores e movimentos estudantis. Preocupações sobre o excessivo 
detalhamento e a padronização da BNCC, o risco de estreitamento curricular, a falta de 
participação efetiva dos professores em sua elaboração, as dificuldades de implementação 
dos itinerários formativos do Novo Ensino Médio com a devida qualidade e equidade 
(especialmente nas redes públicas, que carecem de infraestrutura e de professores 
habilitados para todas as áreas), e o possível aprofundamento das desigualdades 
educacionais são alguns dos pontos centrais do debate. Imagine um grupo de professores 
de uma escola pública de Ensino Médio discutindo como implementar os novos itinerários 
formativos com os poucos recursos e a sobrecarga de trabalho que já possuem. Eles 
expressam angústia sobre como garantir que os alunos tenham, de fato, escolhas 
significativas e uma formação integral, e não apenas um arremedo de flexibilização. O 
acompanhamento crítico e a avaliação dos impactos dessas reformas nos próximos anos 
serão cruciais para definir seus rumos e seus reais efeitos na qualidade e na equidade da 
educação. 

O futuro da carreira docente: Atratividade, formação, condições de 
trabalho e o reconhecimento social 

Como já extensamente discutido, a valorização dos profissionais da educação é condição 
indispensável para qualquer projeto de educação de qualidade. No século XXI, os desafios 
para a carreira docente se complexificam. Como tornar a profissão mais atraente para os 
jovens talentos, em um contexto onde outras carreiras oferecem melhores salários e maior 
prestígio social? Como garantir uma formação inicial e continuada que prepare os 
professores para lidar com a diversidade dos alunos, com as novas tecnologias, com as 
demandas de um currículo em constante transformação e com os complexos problemas 
sociais que afetam a escola? Como assegurar condições de trabalho dignas, que protejam 
a saúde física e mental dos educadores e que lhes permitam exercer sua profissão com 
autonomia e criatividade? 

O combate ao burnout, à sobrecarga de trabalho e à violência nas escolas, a luta por 
salários justos e por planos de carreira estimulantes, e a busca por um maior 
reconhecimento social da importância do trabalho docente continuam sendo pautas 
urgentes. Considere um jovem universitário brilhante que, apesar de sua paixão pela 
educação, hesita em seguir a carreira de professor ao ver as dificuldades enfrentadas por 
seus próprios mestres e ao comparar a remuneração e as condições de trabalho com as de 



outras profissões. Mudar esse quadro exige um compromisso sério da sociedade e do 
Estado com a valorização integral da docência. 

Educação, tecnologia e o mundo digital: Integrando criticamente as TICs 
e enfrentando a exclusão no pós-pandemia 

A pandemia de COVID-19 acelerou de forma brutal a inserção das tecnologias digitais na 
educação, mas também expôs a chaga da exclusão digital. Para o futuro, o desafio não é 
apenas garantir o acesso universal a equipamentos e conectividade de qualidade – o que, 
por si só, já é uma tarefa hercúlea –, mas também promover uma integração crítica e 
pedagógica das TICs no processo de ensino-aprendizagem. Isso implica em superar a visão 
instrumental da tecnologia e utilizá-la para fomentar a pesquisa, a colaboração, a autoria, o 
pensamento crítico e a criatividade. 

A formação de professores para o uso das tecnologias, o desenvolvimento de recursos 
educacionais digitais abertos e de qualidade, a discussão sobre ética, privacidade e 
segurança no mundo digital, e a reflexão sobre o impacto da inteligência artificial na 
educação são temas que estarão cada vez mais presentes. Os modelos de ensino híbrido, 
que combinam o presencial com o online, podem ser uma alternativa interessante, desde 
que planejados com intencionalidade pedagógica e com foco na equidade, para não 
aprofundar as desigualdades. Imagine uma escola que, após a experiência da pandemia, 
decide criar um "hub" digital com computadores e internet de alta velocidade, disponível 
para todos os alunos no contraturno, e onde os professores desenvolvem projetos que 
integram ferramentas online com atividades práticas e investigativas no laboratório ou na 
comunidade. Esse seria um exemplo de uso da tecnologia para ampliar as oportunidades 
de aprendizagem, sem deixar ninguém para trás. 

As pautas identitárias e a diversidade na linha de frente: Construindo 
uma escola antirracista, antissexista e inclusiva 

A luta dos movimentos sociais por uma escola que reconheça, valorize e respeite a 
diversidade em todas as suas dimensões (étnico-racial, de gênero, de orientação sexual, 
religiosa, de pessoas com deficiência, etc.) continua sendo uma das frentes mais 
importantes e, por vezes, mais tensionadas da educação contemporânea. A construção de 
uma escola antirracista, que vá além do cumprimento formal da Lei 10.639/03 e que 
promova ativamente a igualdade racial; de uma escola antissexista, que desconstrua 
estereótipos de gênero e combata a violência contra meninas e mulheres; e de uma escola 
verdadeiramente inclusiva, que acolha e ofereça as condições para o desenvolvimento 
pleno de todos os estudantes, é um imperativo ético e pedagógico. 

Essas pautas, no entanto, frequentemente enfrentam a incompreensão, a resistência e até 
mesmo o ataque de setores conservadores da sociedade, que veem na discussão sobre 
diversidade uma ameaça a seus valores ou uma tentativa de "doutrinação ideológica". 
Superar esses obstáculos exige coragem, diálogo, formação e a construção de alianças 
entre a escola, as famílias e os movimentos sociais. Considere uma escola que decide 
organizar uma "Semana da Diversidade", com palestras, oficinas, apresentações culturais e 
debates planejados em conjunto com estudantes de diferentes origens e identidades. Essa 



iniciativa, ao dar voz e visibilidade à diversidade, contribui para criar um ambiente mais 
acolhedor e para formar cidadãos mais tolerantes e respeitosos. 

A disputa por um projeto nacional de educação: Entre o público e o 
privado, o técnico e o humanista, o local e o global 

Subjacente a todos esses debates e desafios, há uma disputa fundamental sobre qual 
projeto de educação queremos para o Brasil. É uma disputa que envolve diferentes visões 
de mundo, interesses econômicos e concepções filosóficas sobre o papel da educação na 
sociedade. De um lado, há a defesa intransigente da escola pública, gratuita, laica e de 
qualidade socialmente referenciada como um direito de todos e um dever do Estado, 
essencial para a construção de uma sociedade mais justa e democrática. De outro, há 
pressões pela privatização ou pela parceria público-privada na gestão da educação, com 
argumentos de maior eficiência e modernização, mas que podem levar à mercantilização do 
ensino e ao aprofundamento das desigualdades. 

Há também a tensão entre uma formação mais técnica e voltada para as demandas 
imediatas do mercado de trabalho e uma formação mais humanista, crítica e integral, que 
prepare os indivíduos para a vida em sua plenitude, para o exercício da cidadania e para a 
compreensão do mundo em sua complexidade. E há o desafio de equilibrar as 
necessidades e as especificidades locais e nacionais com as influências e as demandas de 
um mundo cada vez mais globalizado e interconectado. A definição de um projeto nacional 
de educação que seja ao mesmo tempo democrático, inclusivo, de qualidade e relevante 
para os desafios do século XXI é uma tarefa coletiva e em permanente construção, que 
exige amplo debate público e participação social. 

Educação para o século XXI: Desafios da sustentabilidade, da cidadania 
global e da construção de futuros possíveis 

Por fim, a educação no século XXI não pode se furtar a enfrentar os grandes desafios que 
se colocam para a humanidade, como a crise climática e a necessidade de um 
desenvolvimento sustentável, as crescentes desigualdades sociais e econômicas em nível 
global, as ameaças à democracia e aos direitos humanos, e a urgência de se construir uma 
cultura de paz e de cooperação internacional. A escola tem um papel crucial na formação 
de cidadãos conscientes desses problemas, capazes de pensar criticamente sobre suas 
causas e consequências, e engajados na busca por soluções e na construção de futuros 
mais justos, solidários e sustentáveis. 

Isso implica em currículos que abordem esses temas de forma transversal e interdisciplinar, 
em práticas pedagógicas que estimulem a pesquisa, a colaboração, a empatia e o senso de 
responsabilidade social e ambiental, e em uma gestão escolar que seja exemplo de 
democracia, sustentabilidade e respeito à diversidade. Imagine uma escola que desenvolve 
um projeto de horta orgânica comunitária, onde os alunos aprendem sobre agroecologia, 
segurança alimentar, trabalho cooperativo e a importância da preservação ambiental, ao 
mesmo tempo em que fortalecem seus laços com a comunidade e produzem alimentos 
saudáveis para a merenda escolar. Esse tipo de experiência educativa, que conecta o 
aprendizado com a vida e com os desafios do mundo real, é fundamental para preparar as 



novas gerações para um futuro incerto, mas que também pode ser pleno de possibilidades, 
se soubermos cultivá-las com sabedoria, coragem e esperança. 
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